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Como todos já sabem, a reforma da Previdência foi en-
viada à Assembleia Legislativa, trazendo mais um de-
safio, entre os vários que enfrentamos, na defesa dos 

direitos consolidados da Classe.  
Além da previsível reedição de mudanças ocorridas no 

âmbito federal, a reforma estadual inovou com alíquotas 
onerosas e incluiu, de maneira inoportuna, temas relacio-
nados a uma reforma administrativa.

A matéria é complexa, por isso, já contratamos assessoria 
especializada para aspectos importantes quanto à possibili-
dade de migração, alíquotas, regras de transição e pensão. 

 Como a Magistratura, a Amagis também não parou e vem 
se preparando, desde o início do ano, para esse enfrentamen-
to. No campo político, criamos, em fevereiro passado, o Fórum 
Mineiro de Carreiras Típicas de Estado (Fomcate), reunindo 
entidades parceiras para fortalecer a defesa e interesses de 

nossas carreiras. A partir daí, desenvolvemos linhas de atua-
ção conjunta durante a reforma da Previdência estadual. 

Em nossos encontros, virtuais e presenciais, ampliamos 
o debate e buscamos consenso sobre emendas para supres-
são de artigos que violem nossos direitos e aperfeiçoamento 
de outros de modo a minorar os efeitos negativos. A intenção 
é apresentá-las em conjunto com outras associações.

Após essa fase, conversaremos com o presidente da 
Assembleia e com cada um dos deputados estaduais a fim 
de defender e convencê-los da necessidade de promover 
a valorizar as carreiras típicas de estado e a qualidade do 
serviço público. Não mediremos esforços para manter as 
garantias consolidadas.

Registramos aqui, mais uma vez, o grande apreço pelo 
presidente Nelson Missias de Morais e gratidão por sua pro-
fícua e eficiente gestão à frente do TJMG. Nesse biênio, co-
mandou uma diretoria dedicada e atenta às necessidades e 
anseios dos magistrados, com foco no aperfeiçoamento da 
1ª Instância, que é a porta de entrada da justiça.

E de maneira otimista, saudamos a posse do presidente Gil-
son Soares Lemes e seu posicionamento em defesa das prer-
rogativas da Magistratura e autonomia do Judiciário mineiro. A 
Amagis será parceira permanente e aliada nessa missão.l

(*) Presidente da Amagis

“De maneira conjunta, vamos apresentar 
emendas para suprimir artigos que 
violem nossos direitos e aperfeiçoar 
outros para minorar os efeitos negativos”

Ação conjunta contra perdas 
na reforma da Previdência
por Alberto Diniz*
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Presidente exaltou atuação dos juízes de Montes Claros e Machado

Amagis divulga notas em 
favor de magistrados

Amagis repudia publicações difamatórias contra o juiz Evandro Cangussu Melo 
A Amagis vem a público contestar e repudiar mensagens publicadas em rede social por advogado de Montes Claros contra o juiz Evandro Cangussu Melo, da 5ª Vara Cível da Comarca. As postagens trazem conteúdo inverídico e difamatório, incluindo palavras de baixo calão, contra a conduta do magistrado e de serventuária do Fórum da Comarca de Montes Claros em processo de inventário.

Fazer ilações sem o mínimo fundamento em rede social é conduta inad-missível, especialmente vinda de profissional da advocacia. O juiz Evandro Cangussu Melo sempre pautou sua conduta na Magistratura pela ética e pelo respeito às leis e à Constituição. Foi assim em todas as comarcas nas quais serviu com atuação impecável.

Eventuais discordâncias sobre decisões judiciais no âmbito de um proces-so têm os recursos próprios previstos em lei, não cabendo nunca o uso de meios impróprios e de difamação para atacar, levianamente, quem quer que seja. 
A Amagis já se colocou à disposição do magistrado para apoiá-lo nas medidas cabíveis.

Desembargador Alberto Diniz Junior
Presidente da Amagis

11ª subseção da OAB-MG

O presidente da 11ª subseção da OAB (Montes Claros), Andre Crisóstomo Fernandes, reconhece o bom trabalho do magistrado. “Dr. Evandro Cangussu Melo é magistrado que exerce suas funções jurisdicionais e de Direção do Foro, na Comarca de Montes Claros, com seriedade, ética, honestidade e competência, merecendo ainda maior destaque sua atuação institucional proativa, eficiente e aberta ao diálogo com a Ordem dos Advogados do Brasil, com comunidade jurídica em geral e com a sociedade civil de Montes Claros.”- Andre Crisóstomo Fernandes

O presidente da Ama-
gis, desembargador Alber-
to Diniz, divulgou, nos dias 
11 e 17 de junho, notas 
em apoio aos juízes Evan-
dro Cangussu Melo, da 5ª 
Vara Cível da Comarca de 
Montes Claros (Norte de 
Minas), e Rodrigo Dias de 
Castro, da Vara de Execu-
ções Penais da Comarca 
de Machado (Sul de Minas).

Na primeira nota, Al-
berto Diniz repudiou men-
sagens veiculadas em rede 
social por advogado de 
Montes Claros contra o juiz 
Evandro Cangussu. Alberto 
Diniz classificou a conduta 
como inadmissível e criti-
cou duramente o fato de 
o advogado ter publicado 

em rede social conteúdo 
inverídico e difamatório, 
incluindo palavras de baixo 
calão, contra a conduta do 
magistrado e de serventu-
ária do Fórum da Comarca 
em processo de inventário.

O segundo documento 
foi divulgado com o intuito 
de prestar esclarecimen-
tos à reportagem veiculada 
na Rede Record, no progra-
ma Domingo Espetacular, 
repercutida no Portal re-
cordtv.r7.com, com a cha-
mada ‘Estuprador violenta 
jovem 24 horas após deixar 
presídio em MG’.

Na nota, o presidente 
da Associação firmou que a 
decisão do juiz Rodrigo Cas-
tro determinando o cumpri-

mento de pena, provisoria-
mente, em prisão domiciliar, 
mediante diversas condi-
ções impostas ao apenado, 
foi amplamente embasada 
nas recomendações, nor-
mas e medidas para a con-
tenção do COVID-19.

Em ambos casos, Alber-
to Diniz ressaltou que os 
magistrados sempre pau-
taram suas atuações pelo 
respeito às leis e à Cons-
tituição, e afirmou que 
eventuais discordâncias 
sobre decisões judiciais, 
no âmbito de um processo, 
têm os recursos próprios 
previstos em lei. E colocou 
o departamento jurídico da 
Associação à disposição 
dos associados.l

Nota de esclarecimento em favor do magistrado Rodrigo Dias de Castro

A Associação dos Magistrados Mineiros - AMAGIS, entidade representativa 

dos direitos e interesses dos Magistrados mineiros, representando o magistrado 

RODRIGO DIAS DE CASTRO, titular da Vara de Execuções Penais da Comarca 

de Machado-MG, vem promover esclarecimentos à reportagem veiculada pela Rede 

Record S.A. no programa DOMINGO ESPETACULAR, que foi ao ar em 14/06/2020, 

bem como encontra-se no Portal recordtv.r7.com, com a chamada “Estuprador 

violenta jovem 24 horas após deixar presídio em MG”, em razão de decisão judicial 

fundamentada, de modo a restabelecer a verdade e o bom nome do Magistrado.

A referida decisão judicial, exarada em processo de Execução Penal, nada mais 

fez que determinar o cumprimento da pena, provisoriamente, em prisão domiciliar, 

mediante o cumprimento de diversas condições impostas ao apenado, e foi amplamente 

embasada nas recomendações, normas e medidas para a contenção do COVID-19.

Esclarece que a decisão judicial, além de fundamentada na Portaria Conjunta nº 

19/PR/2020, do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, essa com adesão do Governo do 

Estado, principalmente em seus arts. 6º e 7º, ainda corroborou com o Parecer exarado 

pelo Ministério Público, que se manifestou favoravelmente a aplicação da norma em 

benefício do apenado, e com o Relatório encaminhado pela Direção do Presídio/SE-

JUSP – Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, listando os detentos com 

problemas de saúde, incluindo o sr. Eder Filadelfia.

As decisões judiciais desafiam recursos próprios e previstos em lei, sendo esta 

a via correta para fazer valer a inconformidade com as decisões, não através de opini-

ões de terceiros que desconhecem o processo e, inclusive, a normatização aplicada.

O caso em questão não diz respeito a nenhuma decisão ilegal, ilícita ou, até 

mesmo imoral, promovida pelo juiz, mas sim sobre a conduta de um apenado que 

desrespeitou as condições impostas pelo juízo na decisão proferida e veio, novamente, 

a praticar conduta ilícita. Tanto que o magistrado revogou a autorização dada ao 

apenado.

Trata-se de um magistrado, cuja capacidade e o bom nome são reconhecidos 

perante a Magistratura e a comunidade jurídica.

Belo Horizonte, em 17 de junho de 2020.

Desembargador Alberto Diniz Junior

Presidente da Amagis

reprodução

Desembargador 
Reynaldo Ximenes, ex-
-presidente da Amagis 
(1990-1991) 

“Na Constituição de 
1988, o Judiciário pas-
sou a ser o responsá-
vel pela manutenção 
do primado da Cons-
tituição e da Lei. É por 
isso que o Art. 102 da 
Constituição assegura 
ao STF a sua guarda, 
afastando interpreta-
ção canhestra de juris-
tas antidemocráticos 
que veem no artigo 142 
possível base para per-
mitir às Forças Arma-
das golpear as institui-
ções democráticas.
Cumprimento os asso-
ciados e os exorto para 
que fiquemos atentos 
e lutemos para fortale-
cer a Associação cada 
vez mais, a fim de que 
o Brasil não se sujeite a 
qualquer quebra da nor-
malidade democrática”

65anos
em defesa da 
magistratura
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Com a apresentação da reforma 
da previdência estadual à Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais (ALMG) 
pelo governador Romeu Zema (Novo), 
no dia 19 de junho, o Fórum Mineiro 
das Carreiras Típicas de Estado (Fom-
cate) prepara-se para questionar 
pontos do texto que afetam direitos 
e intensificou a mobilização da classe 
contra eventuais perdas com a pro-
posta. A Amagis integra o fórum. 

O primeiro passo já foi dado pelo 
presidente da Amagis, desembarga-
dor Alberto Diniz, que, no primeiro dia 
útil seguinte (22) à apresentação do 
texto à ALMG, promoveu reunião (vir-
tual) com os diretores das Seccionais 
da Amagis no Estado. No encontro, 
ouviu cada um deles e informou que o 
Fomcate irá contratar uma assesso-
ria especializada e dar continuidade à 
interlocução com os deputados sobre 
a tramitação da reforma da previdên-
cia estadual na Assembleia. 

Horas depois da discussão virtual 
com os diretores das Seccionais, o pre-
sidente da Amagis participou de reunião 
com os outros integrantes do Fomcate. 

Participaram os presidentes da Associa-
ção Mineira do Ministério Público (AMMP), 
Enéias Xavier Gomes; da Associação dos 
Defensores Públicos de Minas Gerais, 
Fernando Campelo Martelleto; da Asso-
ciação dos Procuradores de Minas Ge-
rais, Ivan Luduvice Cunha; do Sindicato 
de Auditores Fiscais da Receita Estadual, 
Marco Couto, além da 1ª vice-presidente 
da AMMP, Larissa Amaral. Em ambos os 
casos, Alberto Diniz afirmou que a Ama-
gis não medirá esforços para defender 
as garantias consolidadas.

O projeto foi encaminhado oficial-
mente ao plenário da ALMG no dia 23 
de junho. Em acordo de líderes, o Le-

gislativo deliberou que a apreciação 
da PEC n. 55/2020 e do PLC 46/2020 
ocorrerá mediante a observância dos 
prazos regimentais, de forma remota, 
em reuniões de Plenário e em reuniões 
extraordinárias de comissões.

Em comunicado aos magistrados 
mineiros, o presidente Alberto Diniz in-
formou que os textos repetem as dis-

posições da reforma ocorrida em âm-
bito federal, com mudanças quanto à 
alíquota, além de temas relacionados a 
uma eventual reforma administrativa. 
O presidente da Associação também 
observou que existe previsão expres-
sa de faculdade de migração para os 
servidores que ingressaram anterior-
mente à instituição do regime comple-
mentar, contudo sem contrapartida do 
patrocinador e sem a previsão de be-
nefício especial.

Ao comentar a proposta enviada 
pelo governador Romeu Zema, Alber-
to Diniz disse que que irá estudar a 
proposta com afinco para avaliar seus 

impactos e ressaltou a importância 
do diálogo com os parlamentares. 
“Conversaremos com o presidente da 
Assembleia e com cada um dos depu-
tados estaduais a fim de defender e 
convencê-los da necessidade de pro-
mover e valorizar as carreiras típicas 
de Estado e a qualidade do serviço 
público”, afirmou.

O contato com os parlamentares 
já teve início. No dia 19, o presiden-
te Alberto Diniz recebeu, na sede da 
Associação, ao lado presidente da 
Associação Mineira do Ministério Pú-
blico (AMMP), Enéias Xavier Gomes, o 
deputado estadual João Magalhães 
(MDB) e o advogado Nazário Nicolau, 
especialista em direito previdenciário, 
para uma reunião sobre a reforma da 
previdência estadual. Na avaliação do 
presidente da Amagis, o encontro foi 
positivo e a perspectiva é de que o di-
álogo com a ALMG seja ampliado para 
que a Amagis e parceiros preservem 
os benefícios das carreiras.l

DEFESA DA MAGISTRATURA

Associações mobilizam membros das carreiras típicas de Estado

Fomcate questionará pontos 
da previdência estadual

Deputado João Magalhães comprometeu-se a analisar as propostas da Amagis

“Conversaremos com o presidente da ALMG e com cada um dos deputados 
estaduais a fim de defender e convencê-los da necessidade de promover e 

valorizar as carreiras típicas de Estado e a qualidade do serviço público”
Alberto Diniz, presidente da Amagis
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A fim de ampliar 
o debate sobre a re-
forma da previdên-
cia estadual, a Ama-
gis e a Associação 
Mineira do Ministé-
rio Público (AMMP) 
promoveram, no dia 
3 de julho, uma live 
com o advogado Na-
zário Maia Gonçal-
ves de Faria, espe-
cialista em Direito 
Previdenciário.

Na abertura da 
live, Nazário de Faria 
ressaltou o esforço 
dos presidentes da 
Amagis, desembar-
gador Alberto Diniz, e 
da AMMP, Enéias Xa-
vier, nas discussões 
com os parlamenta-
res para apontar os 
efeitos negativos do 
projeto e apresentar 

os pleitos da classe. 
Na avaliação do ad-
vogado, o primeiro 
avanço conquistado 
com esse empenho 
foi a possibilidade de 
retirada da reforma 
administrativa da 
pauta.

Durante a pales-
tra, o advogado abor-
dou questões como 
a regra geral de apo-
sentadoria, cujo tem-
po de contribuição 
seria de 65 anos para 
os homens e 62 para 
as mulheres, com 25 
anos de contribuição. 
O advogado observou, 
no entanto, que essa 
redução no tempo de 
contribuição pode não 
ser vantajosa, consi-
derando-se a forma 
como a média das 

contribuições deverá 
ser calculada. 

Nazário de Faria 
também falou sobre 
as regras de transi-
ção, cujo sistema de 
pontuação proposto 
não fará jus à integra-

lidade e paridade das 
carreiras. O especia-
lista criticou o fato de 
o texto não apresen-
tar regra de transição 
de cálculo para os 
membros das carrei-
ras típicas de estado. 

A aposentadoria por 
invalidez, pensão por 
morte e contribuição 
progressiva ordinária 
foram outros temas 
abordados na live, que 
está disponível no site 
amagis.com.br.l

DEFESA DA MAGISTRATURA

Palestra do advogado Nazário de Faria foi transmitida pelo Youtube

Previdência estadual é tema 
de live da Amagis e AMMP

reprodução youtube/amagis

Nazário de Faria falou sobre tempo de contribuição e regras de transição
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Com o apoio de mais de 200 As-
sociações, entre elas a Amagis, a 
AMB promoveu, em 8 de junho, Ato 
em Defesa da Democracia e do Ju-
diciário, realizado na plataforma de 
vídeos do Youtube.

Durante o ato, que contou com a 
participação dos ministros do STF, 
Dias Toffoli (presidente) e Alexandre 
de Moraes, foi lançado ‘Manifesto em 
defesa da Democracia e do Judiciário’, 
do qual a Amagis é signatária. 

No documento, as mais de 200 en-
tidades de classe que assinam o texto 
sustentam que o STF tem desempenha-
do, de forma republicana, seu papel de 
balizar a forma como a Constituição deve 
ser aplicada. As Associações também re-
pudiaram os ataques e ameaças ao Ju-
diciário e a ministros do STF feitos por 
grupos que pregam a volta da ditadura. 

“Atacar o STF significa ameaça a todo 
o Judiciário e aos valores democráticos no 

Brasil. Discordâncias, debates e críticas 
fazem parte e são bem-vindas no Estado 
de Direito. A liberdade de manifestação 
e de expressão, no entanto, não abarca 
discurso de ódio e a apologia ao autorita-
rismo, à ditadura e a ideologias totalitárias 
que foram derrotadas no passado”, pon-
tua as Associações no manifesto. 

Na avaliação do presidente da Ama-
gis, desembargador Alberto Diniz, o ato 
reafirma a função da Magistratura, do 
Judiciário e, principalmente, do STF 
não só como guardiões da Constituição 
como da própria democracia. “Apesar 
de relativamente jovem, com 30 anos, 
podemos afirmar que a democracia 
brasileira está consolidada, tendo pro-
movido importantes avanços, entre 
eles as eleições diretas. Devemos, a 
Magistratura, atuar contra tentativas 

de retrocessos no País”, afirmou. 
Para a presidente da AMB, juíza Re-

nata Gil, estão na Constituição as so-
luções democráticas para as questões 
da sociedade. “O Judiciário está em 
alerta para a guarda da nossa ordem 
constitucional e da garantia dos direi-
tos de todos os brasileiros. Permane-

çamos unidos em prol da nossa pátria 
tão amada, tão idolatrada”, disse. 

Em referência ao ato, o presidente do 
STF, ministro Dias Toffoli, ressaltou que, 
no Brasil, há instituições sólidas que via-
bilizam a concretização dos princípios 
republicanos e democráticos. “É através 
da democracia, da pluralidade, com as 
diferenças e a nossa guia maior, que é a 
Constituição de 1988, e só nela e atra-
vés dela, buscarmos as soluções possí-
veis. O Brasil é muito maior do que todos 
juntos. O povo brasileiro é muito maior 
do que todas as nossas instituições. O 
povo brasileiro vencerá”, concluiu.

O ministro Alexandre de Moraes 
saudou a AMB e demais Associações 
pela inciativa e falou sobre a impor-
tância da democracia para uma nação. 
“Reafirmo que um País livre e demo-

crático precisa de um Poder Judiciário 
forte, altivo e independente. É isso que 
todos nós, certamente, estamos aqui 
para defender”, ressaltou.

Felipe Santa Cruz, presidente na-
cional da OAB, disse que o STF é funda-
mental para a proteção do cidadão bra-
sileiro. “Sem a Suprema Corte, nenhum 

cidadão brasileiro está protegido. Nós, 
hoje, renovamos nosso compromisso 
em defesa das nossas instituições e, 
em especial o STF, e reafirmamos não 
haver caminho para o Brasil fora da de-
mocracia”, argumentou. 

Dom Walmor Oliveira de Azevedo, 
presidente da Confederação Nacional 
dos Bispos Brasileiros, ressaltou a im-
portância da atuação conjunta das ins-
tituições e da Justiça para os pobres. “A 
nação brasileira e o povo brasileiro espe-
ram de nós uma ação sempre mais con-
junta, forte e em defesa da democracia, 
para que possamos, por esse caminho, 
escutar os clamores dos pobres e de 
todos aqueles que precisam de Justiça, 
paz e de equilíbrio igualitário na socieda-
de brasileira”, comentou. Leia o manifes-
to na íntegra no site amagis.com.br.l

Com Amagis, manifestação foi realizada em ato pela Internet

Associações defendem 
Democracia e o Judiciário

reprodução youtube

Ministro Dias Toffoli, presidente do STF, participou do ato da AMB

“Apesar de relativamente jovem, com 30 anos, podemos afirmar que a 
democracia brasileira está consolidada, tendo promovido importantes 

avanços, entre eles as eleições diretas. Devemos, a Magistratura, atuar 
contra tentativas de retrocessos no País”
Alberto Diniz, presidente da Amagis
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O presidente da 
Amagis, desembar-
gador Alberto Diniz, 
divulgou, no dia 18 de 
junho, nota pública 
contestando as crí-
ticas do presidente 
da OAB-MG, Raimun-
do Cândido Júnior, 
veiculadas na rede 
social Instagram (@
oabmgoficial), a res-
peito de decisões 
administrativas in-
ternas e de gestão 
responsável da Pre-
sidência do TJMG.

No documento, 
Alberto Diniz afirmou 
que as críticas feitas 
pelo presidente da se-
ção mineira da Ordem 
não têm fundamentos 
técnico e institucional. 
O presidente da Ama-
gis destacou que des-
de o início da quaren-
tena, determinada pelo 
Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e pelas 
autoridades sanitárias, 
o Judiciário mineiro 
já realizou mais de 13 
milhões (até aquela 
data) de atos proces-
suais, alguns presen-
cialmente, a maioria de 
maneira remota.

Esses números, 

de acordo com Alber-
to Diniz, demonstram 
que, mesmo na situ-
ação atípica impos-
ta pela pandemia do 
novo coronavírus, a 
Magistratura mineira 
tem se esforçado em 
um trabalho remoto, 
por isso intenso e sem 
limites, para garantir 
os direitos da socie-
dade e do cidadão.

O presidente da 
Amagis também ob-
servou que o TJMG, 
assim como os tribu-
nais de outros Esta-
dos, se pauta pelas 
recomendações do 
CNJ, cujas determi-
nações têm seguido 
as orientações das 
autoridades sanitá-
rias. “O andamento 
de processos físicos 
depende, exclusiva-
mente, do Conselho 
Nacional de Justiça, 
por envolver situação 
presencial”, afirmou 
Alberto Diniz ao res-
saltar que, para ven-
cer as dificuldades 
vividas nesse mo-
mento, é preciso pa-
ciência democrática, 
confiança e respeito 
institucionais.l

Alberto Diniz exaltou atuação do Tribunal na pandemia

Amagis contesta críticas da 
OAB-MG à gestão do TJMG

DEFESA DA MAGISTRATURA

reprodução

Amagis contesta críticas da OAB/MG à gestão responsável do TJMG

A Associação dos Magistrados Mineiros (Amagis) se manifesta publica-
mente, com serenidade e equilíbrio, em defesa do Judiciário, instituição tão ata-
cada nos últimos tempos, em especial do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) e de sua profícua atuação, bem como de seus magistrados e servidores.

Mesmo na situação atípica imposta pela pandemia do novo Coronaví-
rus, o Judiciário mineiro tem se esforçado em um trabalho remoto, por isso 
intenso e sem limites, para garantir os direitos da sociedade e do cidadão.

Desde o início da quarentena orientada pelas autoridades sanitárias e deter-
minada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), já foram realizados mais de 13 
milhões de atos processuais, alguns presencialmente, a maioria de maneira remota.

Por essa razão, contestamos, de maneira respeitosa, as críticas do 
presidente da OAB/MG, Raimundo Cândido Júnior, veiculadas na rede so-
cial Instagram (@oabmgoficial), registre-se, sem fundamentos técnico e 
institucional, a respeito de decisões administrativas internas e de gestão 
responsável da Presidência do TJMG.

Como é de praxe, o Tribunal mineiro, como os de outros Estados, se pauta 
pelas recomendações do CNJ, que, por sua vez, adota o bom senso de seguir as 
das autoridades sanitárias. O andamento de processos físicos depende, exclu-
sivamente, do Conselho Nacional de Justiça, por envolver situação presencial.

Com paciência democrática, confiança e respeito institucionais, de-
vemos todos seguir o exemplo para que, o mais breve possível, possamos 
vencer as dificuldades desta difícil realidade que afeta a todos, sem exceção, 
no Brasil e o no mundo.

Belo Horizonte, 18 de junho de 2020

Desembargador Alberto Diniz Junior
Presidente da Amagis
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Com aplicação da metodologia do Conselho Federal de Corretores de 
Imóveis (CONFECI) e normas da ABNT.

EDITAL
Confecção de editais de fácil compreensão e publicação.
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Leiloeiros devidamente cadastrados
no sistema AJG

Resolução 882/2018 artigo 18
(indicação direta)
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Em seu primeiro pronunciamento, em 22 de junho, qua-
tro dias após sua posse, o desembargador Alexandre Victor 
de Carvalho, novo presidente do TRE-MG, disse que sua ad-
ministração terá como norte e desafio o desenvolvimento 
de sistemas no âmbito da tecnologia da informação. 

Essa afirmação foi feita na primeira sessão da Corte Eleito-
ral sob a direção do novo presidente, quando o desembargador 
Octavio Augusto de Nigris Boccalini foi empossado no cargo de 
juiz Substituto do TRE-MG, classe desembargador, substituin-
do o desembargador Marcos Lincoln dos Santos, que foi em-
possado como novo vice-presidente e corregedor do TRE-MG. 
As posses foram feitas por meio de sessões virtuais. 

O presidente do TRE-MG observou que, hoje, em fun-
ção da prevenção contra o novo coronavírus (covid-19), 
a sociedade como um todo incorpora cada vez mais no-
vas tecnologias no seu dia a dia. “Estamos em uma era de 
transformação digital da jurisdição. Isso significa dizer que 
devemos ter em mente a necessidade de implementar no-
vas ferramentas tecnológicas”, comentou. 

Segundo o presidente Alexandre Carvalho, a modernida-
de e o dinamismo serão os dois princípios que devem orien-
tar um novo desenho institucional, com vistas à obtenção 
de resultados baseados na qualidade e produtividade, me-
diante critérios capazes de incentivar e induzir mais envol-
vimento dos atores envolvidos no processo. 

Na avaliação do novo presidente do TRE-MG, o teletra-
balho estará inserido nesse novo contexto. “O teletrabalho 
é sim uma realidade. E nessa administração, ele continuará, 
evidentemente dentro do que é possível e desde que não 
exija o trabalho físico e presencial. Certamente, será um 
desafio concluir os estudos necessários que primem pela 
eficiência e produtividade”, afirmou Alexandre Carvalho.

Ao falar sobre o teletrabalho, o magistrado referiu-se 
ao ex-presidente do TRE-MG e desembargador Rogério Me-
deiros, seu antecessor, para quem o trabalho remoto não 
significa conforto e ausência aos serviços, mas presença 
virtual produtiva e eficiente para contemplar os setores do 
Tribunal nos quais a presença física seja dispensável.

Sobre o novo coronavírus, o desembargador Alexandre Car-
valho disse que medidas de monitoramento e supervisão para 
a prevenção ao contágio pelo Covid-19 serão um constante na 
vida institucional. O magistrado também afirmou que projetos e 
ações em andamentos contarão com a necessária priorização.

Novo membro
Antes de cumprimentar o novo membro da Tribunal, o de-

sembargador Marcos Lincoln dos Santos, novo vice-presidente 
e corregedor do TRE-MG, parabenizou o desembargador Ale-
xandre Victor de Carvalho por sua posse na presidência do 
TRE-MG, e agradeceu aos demais membros da Corte Eleitoral 
pela confiança nele depositada. Marcos Lincoln Santos, en-
tão, saudou Octavio Boccalini, a quem se referiu como amigo e 
companheiro de caminhada. 

O desembargador Octavio Boccalini ressaltou que o 

TRE-MG sempre proferiu soluções sábias e apropriadas à 
lei e ao Direito, e afirmou que a Corte Eleitoral continuará 
respondendo à sociedade com isonomia, impessoalidade e 
rapidez. O magistrado foi eleito para o cargo, no dia 2 de 
junho, pelo Tribunal Pleno do TJMG, assim como o juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, que foi indicado como membro 
substituto do Tribunal Eleitoral na classe juiz. O presidente 
da Amagis, desembargador Alberto Diniz Junior, participou 
da solenidade virtual.l

robert leal/tjmg

robert leal/tjmg

arquivo/tjmg

Alexandre Victor de Carvalho, novo presidente do TRE-MG 

Marcos Lincoln, vice-presidente e corregedor do TRE-MG 

Octavio Boccalini passou a integrar a Corte Eleitoral

Alexandre Victor de Carvalho tomou posse em sessão virtual 

Novo presidente do TRE-MG 
defende inovações tecnológicas
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Ao assumir a presidên-
cia do TJMG, para o biênio 
2020/2022, o desembar-
gador Gilson Soares Le-
mes assumiu como meta 
a separação dos Pode-
res, conforme previsto na 
Constituição, e criticou os 
desacertos entre as insti-
tuições, que, na avaliação 
dele, repercute de forma 
direta na recuperação 
econômica e causa agonia 
ao brasileiros em meio à 
crise da pandemia do novo 
coronavírus (Covid-19).

“Dentre tantas ações 
(de gestão), uma das mais 
importantes, que aqui, em 
nosso Tribunal, temos como 
um dogma, e na verdade o 
é, pois se trata de cláusu-
la pétrea da Constituição 
da República, restringe-se 
em respeitar a separação 
dos poderes, permitindo-
-se e exigindo-se que cada 
poder exerça e limite-se à 
sua função definida na Car-
ta Magna”, afirmou o novo 
presidente do TJMG.

Em referência aos de-
safios impostos com a 
crise do Covid-19, o de-
sembargador falou da im-

portância da implementa-
ção de novas tecnologias, 
da expansão da política de 
acesso remoto e ressal-
tou o trabalho da Magis-
tratura mineira na pande-
mia. “Durante o período de 
isolamento social, com o 
trabalho em home office, 
foram executados mais 
de 17 milhões de atos 
processuais, com a pro-
dução de mais de 700 mil 
sentenças e decisões, que 
não poderiam aguardar 
o retorno das atividades 
presenciais”, destacou 
Gilson Lemes. 

O novo presidente do 
TJMG disse ainda que pre-
tende dar continuidade e 
otimizar o funcionamento 
de programas como Inte-
gridade do Tribunal de Jus-
tiça, Novos Rumos e Pon-
tualidade, as iniciativas de 
combate à violência do-
méstica e prosseguir com 
a modernização e cons-
trução de novos fóruns, 
proporcionando melhores 
condições de trabalho a 
magistrados, servidores e 
demais operadores do di-
reito. Saiba mais na entre-

vista com o desembarga-
dor Gilson Lemes publicada 
nas páginas 12 e 13. 

Agradecimentos
Em seu discurso, o pre-

sidente do Tribunal, desem-
bargador Gilson Lemes, agra-
deceu aos seus pais Joaquim 
Soares Lemes e Helena Con-
ceição Lemes e aos irmãos Nil-
da, Gelson, José e João Soares 
por encorajá-lo nos momentos 
difíceis. O magistrado também 
manifestou seu carinho e gra-
tidão aos filhos Ana Carolina, 
Gilson Júnior e à sua compa-
nheira Aliny Kacia e a Luiz Gus-
tavo Silva, seu enteado. 

Gilson Lemes cumpri-
mentou os membros da nova 
diretoria e saudou os vice-
-presidentes, corregedor 
e vice-corregedor, que, até 
então, geriam o Tribunal, e 
fez uma menção especial ao 
seu antecessor na Presidên-
cia do TJMG, desembargador 
Nelson Missias de Morais, 
que foi homenageado duran-
te a solenidade de posse. 

“Sinto-me honrado e 
gratificado por ter participa-
do efetivamente de sua Ad-
ministração, pois foram dois 

tiago parrela

Novos dirigentes do TJMG tomaram posse no Palácio das Artes

Gilson Lemes defende separação 
e autonomia dos Poderes

“Temos como um 
dogma (no Tribunal), 
e na verdade o é, pois 
se trata de cláusu-
la pétrea da Consti-
tuição da República, 
restringe-se em res-
peitar a separação 
dos poderes, permi-
tindo-se e exigindo-
-se que cada poder 
exerça e limite-se à 
sua função definida 
na Carta Magna”

Gilson Lemes, 
presidente do TJMG

“Dirigir nosso tribunal 
foi um desejo, uma 
vocação, enfim, uma 
responsabilidade para 
a qual me preparei e à 
qual me dediquei com 
todas as minhas forças 
e todo meu espírito, 
não importando se isto 
muitas vezes tenha 
me custado algumas 
angústias”

Nelson Missias de 
Morais 

“O recado que deixo 
é que os poderes em 
Minas, mais do que 
nunca, têm dialoga-
do, têm se respeitado 
e trabalhado mutua-
mente em prol de to-
dos os mineiros”

Romeu Zema, 
governador de Minas 
Gerais

Solenidade foi restrita e cumpriu todas as medidas de prevenção ao novo coronavírus
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amagis

anos de muito trabalho, mui-
tos obstáculos, mas com ex-
celentes resultados. Confor-
me foi demonstrado nesta 
sessão, temos que aplaudir 
a gestão que ora se encerra, 
haja vista os extraordinários 
avanços obtidos para ma-
gistrados, servidores e todos 
os operadores do Direito”, 
afirmou Gilson Lemes.

Reconhecimento
Antes de o então pre-

sidente Nelson Missias di-
rigir-se aos presentes, foi 
exibido um vídeo com o ba-
lanço de sua gestão, em re-
conhecimento ao trabalho 
realizado por ele à frente 
do TJMG. O desembargador 
agradeceu nominalmente 
aos vice-presidentes, cor-
regedor e vice-corregedor 
de Justiça, juízes auxiliares 
e servidores pela gestão 
compartilhada, e falou so-
bre o desafio de gerir o TJ.

“Dirigir nosso tribunal foi 
um desejo, uma vocação, 
enfim, uma responsabilidade 
para a qual me preparei e à 
qual me dediquei com todas 
as minhas forças e todo meu 
espírito, não importando se 
isto muitas vezes tenha me 
custado algumas angústias 
e algum sofrimento pessoal 
e familiar”, disse.

Nelson Missias também 
falou sobre a capacidade do 
seu sucessor para assumir a 
Presidência do TJMG. “Gilson 
tem o perfil talhado para a 
gestão e conhece o Tribunal 
como poucos, o que lhe dá o 
instrumento para a boa ges-
tão, sem falar que ele teve a 
sabedoria de manter grande 
parte da equipe técnica que 
nos assessorou”, comentou.

Saudações
A saudação oficial ao novo 

presidente do TJMG foi feita 
pelo desembargador Bruno 
Terra Dias, que, ao abordar a 
relação entre as pessoas e 
as instituições, disse que a 
vida é construída individual e 
coletivamente, com símbo-
los que revelam às pessoas 
as representações do mundo 
e compreensão do tempo e 
dos fatos. E que o momento 

demonstrava o significado 
da gestão do desembarga-
dor Nelson Missias e o que se 
propõe à gestão do presiden-
te Gilson Lemes.

Ao dirigir-se ao desem-
bargador Nelson Missias e 
o presidente Gilson Lemes, 
Bruno Terra disse que “há 
líderes cuja história justifica 
sua condição pela dedica-
ção esmerada à grandeza 
das instituições” e comple-
tou: “O bom gestor, como já 
deu o desembargador Gilson 
Soares Lemes provas de ser, 
é um doador de si em prol da 
coletividade, sem distinção 
nenhuma, pelo simples fato 
de ser honesto, por buscar 
incessantemente o ponto 
de equilíbrio dos pratos da 
balança da Justiça”.

 O novo presidente do 
TJMG também foi cumpri-
mentado pelo governador de 
Minas Gerais, Romeu Zema, 
e pelo ministro João Otá-
vio de Noronha, presidente 
do STJ, que enviaram víde-
os exibidos na solenidade. 
Zema parabenizou a gestão 
do desembargador Nelson 
Missias e desejou sucesso 
ao presidente Gilson Lemes. 
“O recado que deixo é que os 
poderes em Minas, mais do 
que nunca, têm dialogado, 
têm se respeitado e traba-
lhado mutuamente em prol 
de todos os mineiros”, disse. 

O ministro João Otávio 
também enalteceu o traba-
lho do desembargador Nel-
son Missias e cumprimentou 
o presidente Gilson Lemes. 
“A gestão que se encerra deu 
um exemplo de como se gere 
um tribunal e superou todas 

as expectativas. Tenho cer-
teza da competência do novo 
presidente do Tribunal mi-
neiro, desembargador Gilson 
Soares Lemes. Eu, também 
como jurisdicionado mineiro, 
acredito muito no mesmo 
sucesso da gestão que aqui 
termina”, afirmou. 

O presidente da Amagis, 
desembargador Alberto Diniz, 
falou sobre a importância do 
diálogo da Associação com 
o TJ durante a gestão do de-
sembargador Nelson Missias 
e disse que a expectativa é 
de fortalecimento do diálogo 
institucional com o Tribunal 
sob o comando do presidente 
Gilson Lemes. “A expectativa 
da Amagis é manter e forta-
lecer a parceria institucional 
com o Tribunal de Justiça, 
com o objetivo de avançar-
mos com as bandeiras da 
classe, a valorização do Judi-
ciário e fortalecer o Judiciário, 
pois consideramos esse diá-
logo muito importante para a 
Magistratura”, comentou. 

Durante a solenidade, que 
foi restrita aos desembar-
gadores e alguns familiares, 
também foram empossados 
os desembargadores José 
Flávio de Almeida, 1º vice-
-presidente e superintenden-
te judiciário; Tiago Pinto, 2º 
vice-presidente e superin-
tendente da Escola Judi-
cial Desembargador Edésio 
Fernandes; Newton Teixeira 
Carvalho, 3º vice-presidente 
e superintendente da Asses-
soria de Gestão da Inovação; 
Agostinho Gomes de Azevedo, 
corregedor-geral de justiça; e 
Edison Feital Leite, vice-cor-
regedor-geral de justiça.l

“A expectativa da 
Amagis é manter e 
fortalecer a parce-
ria institucional com 
o Tribunal de Justi-
ça, com o objetivo de 
avançarmos com as 
bandeiras da classe, 
a valorização do Ju-
diciário e fortalecer o 
Judiciário, pois consi-
deramos esse diálo-
go muito importante 
para a Magistratura”

Alberto Diniz, 
presidente da Amagis

“O bom gestor, como já 
deu o desembargador 
Gilson Soares Lemes 
provas de ser, é um 
doador de si em prol 
da coletividade, sem 
distinção nenhuma, 
pelo simples fato de 
ser honesto, por bus-
car incessantemente 
o ponto de equilíbrio 
dos pratos da balança 
da Justiça”

Bruno Terra Dias

“A gestão que se en-
cerra deu um exem-
plo de como se gere 
um tribunal e superou 
todas as expectati-
vas. Tenho certeza da 
competência do novo 
presidente do Tribunal 
mineiro, desembar-
gador Gilson Soares 
Lemes. Eu, também 
como jurisdicionado 
mineiro, acredito mui-
to no mesmo sucesso 
da gestão que aqui 
termina”

Ministro João 
Otávio de Noronha, 
presidente do STJ

Presidentes Gilson Lemes (TJMG) e Alberto Diniz (Amagis)
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Amagis

Gilson 
Soares

Como o fato de o senhor ter sido superintendente ad-
ministrativo adjunto do TJMG pode contribuir para a 
implementação das políticas da sua gestão?
Em 2018, ano que o presidente Nelson Missias assu-
miu a direção do TJMG, fui convidado a ocupar o car-
go de desembargador superintendente administrativo 
adjunto, que atua na linha de frente da gestão do Poder 
Judiciário mineiro. Desde então, auxiliando o presiden-
te Nelson, pude verificar uma grande melhora na pres-
tação jurisdicional no nosso Estado.
Óbvio que ainda há muito trabalho a ser feito. A popu-
lação brasileira clama por um Judiciário célere, ético 
e que apresente uma resposta à altura das demandas 
que são levadas ao crivo dos magistrados.
A experiência de ter atuado na Superintendência Admi-
nistrativa Adjunta será de grande ajuda para a imple-
mentação das políticas da nossa gestão, sempre com 
o auxílio dos demais membros da direção, desembar-
gadores, magistrados mineiros e servidores. 
De forma geral, há, sim, como melhorar a prestação juris-
dicional, e esse será o objetivo primeiro da nossa gestão. 
Inclusive, na proposta que apresentei aos meus pares an-
tes da eleição, fiz questão de ressaltar que buscaremos 
continuamente qualidade, governança, estratégia e pla-
nejamento na tomada das decisões afetas ao TJMG, norte 
fundamental nas diretrizes da boa administração pública.

Quais as principais ações o senhor pretende desen-
volver no Judiciário mineiro durante esse biênio?
Posso destacar que o aperfeiçoamento e modernização 
do Poder Judiciário mineiro são das prioridades da nossa 
gestão. Uma busca, de forma contínua, pelo aprimora-
mento dos processos internos, objetivando a moderniza-
ção administrativa e consequente aumento da produtivi-
dade e da qualidade dos serviços prestados à população.
Pretendo garantir que sejam implantadas, no âmbito do 
Tribunal de Justiça, as melhores soluções de tecnologia da 
informação, proporcionando o contínuo aperfeiçoamento 
dos processos de trabalho. Além disso, fortalecer o Pro-

grama de Integridade do TJMG, garantindo sua expansão e 
constante aperfeiçoamento de forma a permanecer como 
paradigma para outras instituições.
Por fim, em linhas gerais, pretendo manter o firme posicio-
namento de que, em nenhum momento, pode ser ameaça-
da a autonomia administrativa e financeira do Poder Judi-
ciário, com uma defesa inabalável do Poder Judiciário e das 
prerrogativas da Magistratura de Minas Gerais, atuando em 
nível estadual e federal, enaltecendo o papel da instituição 
na defesa da democracia e dos direitos individuais.

Será implementada uma política específica para a 
Justiça de 1ª instância? 
Elenquei no meu plano de gestão que pretendo asse-
gurar o Plano de Aceleração de Obras como parte in-
tegrante do Plano Estratégico do Tribunal de Justiça, 
dando continuidade ao célere e responsável processo 
de construção, reforma e ampliação de edificações em 
todas as regiões do Estado, resultando em melhores 
condições de trabalho aos magistrados e servidores e 
em melhor atendimento aos jurisdicionados.
Irei consolidar o processo de unificação dos quadros 
de servidores da 1ª e 2ª Instâncias, promovendo a ade-
quada distribuição dos recursos humanos e a isonomia 
de tratamento entre os servidores.
Avançamos muito na atual gestão, com a implantação 

Defender a autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário e as 
prerrogativas da Magistratura mineira. Esses são alguns dos princípios 
adotados pelo desembargador Gilson Soares Lemes, novo presidente do 

TJMG, empossado no dia 1º de julho, que, nessa entrevista ao jornal DECISÃO, fala 
sobre a necessidade de investimentos em tecnologia e da política de valorização 
da Justiça de 1ª instância.

“Pretendo manter o firme 
posicionamento de que, 

em nenhum momento, pode 
ser ameaçada a autonomia 
administrativa e financeira do 
Poder Judiciário, com uma defesa 
inabalável do Poder Judiciário e das 
prerrogativas da Magistratura”
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do Processo Judicial eletrônico (PJe) nas 297 comarcas 
e com alguns avanços significativos na criação e aper-
feiçoamento de outros sistemas. Mas esse período de 
trabalho durante a pandemia da Covid 19 já nos mostrou 
que há necessidade de mais investimentos, pois a justi-
ça virtual já não é mais o futuro, é o presente.
O aperfeiçoamento e modernização do Tribunal de 
Justiça será prioridade da gestão. Gostaria de desta-
car que empreenderemos esforços e iniciativas para a 
expansão do Processo Judicial Eletrônico (PJe), com 
o foco voltado para sua implantação na área criminal, 
bem como para a melhoria continuada das ferramen-
tas e procedimentos que envolvem o sistema.

Qual ou quais devem ser o foco da valorização da 1ª 
Instância?
Na política de valorização da primeira instância, gostaria 
de ressaltar que pretendo desenvolver e aprimorar ações 
e projetos que promovam o combate à violência domésti-
ca e familiar contra a mulher. Além disso, envidarei esfor-
ços no sentido de manter o Programa Novos Rumos, um 
dos braços do Tribunal de Justiça que alcança significa-
tiva parcela da população em situação de vulnerabilidade 
social, na posição de vanguarda em nível nacional.
Trataremos como prioridade a política de segurança 
dos magistrados e servidores, garantindo que em to-
das as edificações do Estado estejam aplicadas as me-
didas adequadas, além de permanente trabalho com os 
órgãos de segurança e inteligência. Além disso, man-
ter e incrementar o relevante Programa Pontualidade, 
com o escopo de julgar os processos paralisados nas 
comarcas do interior e capital, será outra prioridade. 

A interlocução com a Amagis pode contribuir para 
a implementação das políticas de gestão propos-
tas pelo senhor? 
A Amagis é uma instituição da mais alta importância e 
representatividade da nossa classe, sendo fundamen-
tal para a defesa do Poder Judiciário e das prerrogati-
vas da Magistratura do Estado de Minas Gerais. 
Sou membro da Amagis, guardando um profundo sen-
timento de pertencimento à nossa instituição, tendo, 
inclusive, recentemente, em razão da eleição para 
o cargo de presidente do TJMG, pedindo dispensa da 
presidência do Conselho Editorial da Revista Amagis 
Jurídica, publicação que tanto me orgulha. 
Pretendo caminhar lado a lado com a Amagis, sem-
pre ouvindo os pedidos, sugestões e colaborações 
da querida associação. 

Como a interlocução com o Legislativo e o Executivo 
pode fortalecer o Poder Judiciário?
Reafirmo que pretendo manter o firme posicionamen-
to de que, em nenhum momento, pode ser ameaçada a 
autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciá-
rio, com uma defesa inabalável do Poder Judiciário e das 
prerrogativas da Magistratura de Minas Gerais, atuando 
em nível estadual e federal, enaltecendo o papel da insti-
tuição na defesa da democracia e dos direitos individuais.
Promoveremos o constante acompanhamento da pro-
posição e/ou tramitação de projetos que sejam do in-

teresse do Poder Judiciário e de seus membros, seja 
na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, seja no 
Congresso Nacional, mantida a respeitosa e produtiva 
interlocução com o Poder Legislativo nas duas esferas. 

Até onde vão a independência e a harmonia entre os 
Poderes?
Assim será a relação do Poder Judiciário com os de-
mais Poderes do Estado de Minas Gerais, uma relação 
franca e aberta, sempre na busca pelo melhor para o 
povo mineiro. A Constituição da República proclama 
que os Poderes são independentes. 
Não obstante esse grau de autonomia, devemos lem-
brar que, na verdade, os Poderes são interindepen-
dentes. O convívio harmônico com os Poderes é um 
mandamento constitucional, sempre com um respeito 
recíproco, e tenho certeza que assim será.

Como o senhor avalia a retomada as atividades pre-
senciais do TJMG na pandemia? 
Estamos vivendo um momento ‘inédito’ no Brasil e no 
mundo. A pandemia do novo coronavírus terá um efei-
to devastador na economia mundial, conforme dados 
preliminares do Fundo Monetário Internacional, divul-
gados em seu último boletim “Perspectivas da Econo-
mia Mundial”, sob o título de “O Grande Confinamento”.
Essas perspectivas exigem cautela por parte dos 
administradores públicos, gestores, empresários e 
população em geral, evitando-se um agravamento 
da crise que se avizinha.
Houve a suspensão do expediente em todo o Judiciário 
mineiro, permanecendo o atendimento presencial ape-
nas em esquema de plantão e para medidas urgentes. 
Essa suspensão do expediente não significa que o Ju-
diciário está paralisado. Os servidores e magistrados 
estão exercendo suas atividades em casa.  

O trabalho remoto pode afetar, em algum momento a 
prestação jurisdicional?
O que foi alterado profundamente foi o modo em que 
o serviço está sendo prestado, pois estamos todos em 
trabalho remoto, mas a entrega de resultados aos ci-
dadãos praticamente não se alterou.
Por incrível que possa parecer, em alguns casos a presta-
ção jurisdicional está mais ágil, pois os magistrados, tan-
to na primeira quanto na segunda instância, puderam se 
dedicar em tempo integral à análise dos processos, sem 
a necessidade de fazer atendimentos presenciais. De 
qualquer forma, a suspensão dos prazos processuais já 
começa a provocar certo represamento, razão pela qual o 
CNJ já deliberou pela retomada gradual das atividades.l

“A Amagis é uma instituição 
da mais alta importância 

e representatividade da nossa 
classe, sendo fundamental para a 
defesa do Poder Judiciário e das 
prerrogativas da Magistratura”
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A violência doméstica contra as 
mulheres é uma das mais graves 
questões de saúde pública e, como o 
coronavírus, também é considerada 
uma pandemia. Relatório da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS), ob-
tido em uma série de estudos publi-
cados na revista médica The Lancet, 
aponta que uma em cada três mulhe-
res no mundo é vítima desta violência. 
Essas mulheres, ainda de acordo com 
a OMS, têm duas vezes mais chance 
de ter depressão e quase o dobro de 
chance de desenvolver alcoolismo.

Durante a pandemia do corona-
vírus, essa violência tem registra-
do aumento. Isso acontece porque o 
isolamento social acaba colocando 
em risco a integridade física, moral, 
psicológica, sexual e patrimonial das 
pessoas expostas à violência domés-
tica, devido à proximidade de seus 
agressores. Apesar disso, dados do 
Fórum Brasileiro de Segurança Públi-
ca (FBSP) mostraram que os regis-
tros de boletins de ocorrência apre-

sentaram queda nos primeiros dias 
de isolamento social, provavelmente 
pela dificuldade que as mulheres têm 
de acionar os canais de denúncia. “A 
isso damos o nome de subnotifica-
ção. Mas a violência contra a mulher 
não diminuiu, já que, de acordo com 
o FBSP, houve crescimento dos nú-
meros de feminicídio, bem como nos 
registros do 190 para atendimentos 
relativos à violência doméstica”, ar-
gumentou a presidente da Associa-
ção de Magistrados Brasileiros (AMB), 
juíza Renata Gil. Atualmente, o Brasil 
ocupa a 5ª posição no ranking de paí-
ses mais violentos contra a mulher, de 
acordo com dados do Alto Comissa-
riado das Nações Unidas para os Di-
reitos Humanos (ACNUDH).

A alteração desse cenário passa, 
necessariamente, pela informação 
e pela denúncia. Foi pensando nisso 
que diversas entidades, entre elas a 
Amagis, se uniram e lançaram a cam-
panha nacional Sinal Vermelho, que 
tem o objetivo de ajudar as mulheres 
vítimas de violência a fazer a denún-
cia de maneira silenciosa e discreta. 

Para denunciar, basta desenhar um 
“X” na mão e exibi-lo ao funcionário 
de alguma farmácia. Em seguida, os 
profissionais acionam a polícia para 
atendimento à mulher, que terá à sua 
disposição uma rede de apoio já pre-
parada para acolhê-la. Balconistas e 
farmacêuticos não serão conduzidos 
à delegacia e nem, necessariamen-
te, chamados a testemunhar. Até o 
momento, mais de 10 mil farmácias 
em todo o País aderiram à iniciati-
va como agentes de comunicação 
contra a violência doméstica. A lista 
com o nome das redes e farmácias 
que participam da campanha está na 
página da campanha no site da AMB: 
amb.com.br/sinalvermelho

A campanha foi lançada de forma 
virtual, no dia 10 de junho, pela AMB 
e pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) com o apoio da Amagis e das de-
mais Associações de magistrados do 
País. A atriz e apresentadora Ana Fur-
tado é a madrinha da campanha.

Segundo Renata Gil, a participação 
e o engajamento das Associações es-
taduais de magistrados, entre elas a 

Judiciário se une contra a 
violência doméstica

Por Georgia Baçvaroff

Amagis apoia campanha Sinal Vermelho da AMB e do CNJ
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Amagis, é de extrema importância para 
a eficácia da campanha. “Nosso foco é 
que a campanha tenha alcance e ade-
são cada vez maiores. Tenho certeza 
de que, com o trabalho integrado das 
Associações regionais de magistrados, 
vamos juntos ajudar a salvar muitas vi-
das. A campanha Sinal Vermelho contra 
a violência doméstica é de todos nós”, 
disse a presidente da AMB.

“O ‘X’ feito com batom na palma 
da mão pode ser facilmente apaga-
do, logo a vítima poderá voltar para 
casa e o agressor não saberá da 
denúncia”, observou Renata Gil. De 
acordo com ela, depois que a de-

núncia for acolhida pela farmácia, o 
190 será acionado e uma viatura da 
Polícia Militar será encaminhada até 
o estabelecimento levando a vítima 
para o registro da ocorrência e apli-
cação da medida protetiva. “É um 
grito de socorro para quem, muitas 
vezes, não consegue usar os canais 
tradicionais de denúncia. São mu-
lheres que estão sob o domínio do 
agressor”, afirmou Renata Gil.

De acordo com a magistrada, as 
farmácias foram escolhidas porque 
durante a pandemia estão abertas e 
geralmente são ambientes neutros e 
facilitadores. “A mulher não vai se sen-

tir intimidada ao entrar, além de exis-
tirem farmácias em todos os lugares e 
bairros”, apontou a presidente da AMB.

Acesso à 
informação

A violência doméstica e familiar con-
siste em qualquer ação ou omissão base-
ada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico 
e dano moral ou patrimonial, de acordo 
com o artigo 5º da Lei Maria da Penha.

Para a juíza do 1º Juizado da Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher de 

amb robert leal/tjmg arquivo pessoal

ESPECIAL

“A violência contra 
a mulher não 

diminuiu, já que, de 
acordo com o FBSP 
(Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública), 
houve crescimento 
dos números de 
feminicídio, bem como 
nos registros do 190 
para atendimentos 
relativos à violência 
doméstica”
Juíza Renata Gil, 
Presidente da AMB

“Temos projetos 
muito bons no 

combate à violência 
doméstica. Mas é 
preciso empenho e 
esforço contínuo dos 
poderes públicos bem 
como o envolvimento e 
a participação de toda a 
sociedade para que esses 
projetos se efetivem 
e consigam reduzir os 
índices de violência”
Desembargadora Alice 
Birchal

“Muitas mulheres 
são vítimas, mas não 

se reconhecem como 
tal. É muito importante 
saber que a violência 
doméstica não acontece 
apenas quando existe 
sangue ou marcas de 
agressão física. Ela 
acontece, na grande 
maioria das vezes, de 
forma silenciosa, com a 
agressão psicológica”
Juíza Maria Aparecida 
Consentino
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Belo Horizonte, Maria Aparecida Consen-
tino, o acesso à informação é um grande 
aliado na luta contra a violência domés-
tica. “Muitas mulheres são vítimas, mas 
não se reconhecem como tal. É muito 
importante saber que a violência domés-
tica não acontece apenas quando existe 
sangue ou marcas de agressão física. Ela 
acontece, na grande maioria das vezes, 
de forma silenciosa, com a agressão psi-
cológica”, pontuou a magistrada.

A violência, de acordo com a legis-
lação, pode ser física, quando ofende a 
integridade ou a saúde corporal da mu-
lher; psicológica, quando lhe causa dano 
emocional, diminuição da autoestima, 
prejudique ou perturbe seu desenvol-
vimento, bem como visa degradar ou 
controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipu-
lação, isolamento, etc; sexual, quando 
há qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de 
relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da 
força; que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua sexu-
alidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo etc.

“A violência psicológica é sutil e 
silenciosa. Ela não deixa marcas visí-
veis, mas provoca grandes danos. Ela 
fere a alma da mulher”, advertiu a juíza 
Maria Consentino. De acordo com ela, 
existem três pontos para identificar 
uma violência psicológica dentro de 
um relacionamento, que são o controle 
excessivo, o ciúme excessivo e o iso-
lamento. “Se isso acontece, é sinal de 

alerta. Eu costumo dizer que, onde tem 
amor, não tem posse, e onde tem pos-
se não tem amor. Nos casos de violên-
cia doméstica, a mulher é objetificada, 
como se fosse uma coisa. E isso não 
pode acontecer”, apontou a juíza.

Segundo a magistrada, há um enrai-
zamento da violência doméstica na so-
ciedade e isso se dá devido ao machismo 
histórico. “Por isso, a Lei Maria da Penha 
é tão importante. Foi um divisor de águas 
na vida dessas mulheres, porque veio 
estabelecer que todo caso de violência 
doméstica é crime e deve ser apurado 
por meio de inquérito policial, além de ti-
pificar as situações de violência domés-
tica, entre outros benefícios”, orientou 
a magistrada. Para Maria Consentino, o 
grande desafio é fazer com que a mulher 
se reconheça na situação de violência e 
busque ajuda. “A campanha Sinal Verme-
lho veio contribuir exatamente nos dois 
pontos mais importantes do combate à 
violência doméstica, que são o acesso à 
informação e a denúncia”, afirmou a juí-
za, que há quatro anos atua no 1º Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher de Belo Horizonte.

Aproximação
Para a superintendente da Coor-

denadoria da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar (Com-
siv) do TJMG, desembargadora Alice 
Birchal, a campanha Sinal Vermelho é 
muito importante porque aproxima a 
vítima de um canal de denúncia aces-
sível. “Ela não precisa falar, apenas 
mostrar as mãos. Outra vantagem é 

que um batom, para fazer o ‘X’ na mão, 
é um instrumento de fácil acesso. Ge-
ralmente, todo mundo tem um batom”, 
observou a desembargadora. Segundo 
a magistrada, muitas vezes, as mu-
lheres que sofrem este tipo de violên-
cia já não têm acesso ao seu próprio 
celular, por exemplo, que já foi retira-
do dela pelo seu agressor.  “Impedir o 
acesso da mulher ao mundo externo, 
tirando dela o celular, ou o carrega-
dor do celular, é uma característica do 
agressor”, contou. Alice Birchal desta-
cou o aumento da violência domésti-
ca no Estado de Minas Gerais durante 
a quarentena, com o índice de 67%. 
A expectativa, segundo ela, é de que 
cresça mais ainda. “Geralmente, na 
normalidade, o índice de violência já é 
muito alto. E existe também muito jul-
gamento por parte da sociedade, mui-
tas vezes sem saber pelo que a mulher 
passa e o que ela enfrenta”, observou. 
Ainda de acordo com a superintenden-
te da Comsiv, o País evoluiu muito e 
contou com a grande contribuição da 
Lei Maria da Penha. No entanto, se-
gundo a magistrada, a violência contra 
a mulher está enraizada na sociedade 
e, por isso, é necessário muito empe-
nho. “Temos projetos muito bons no 
combate à violência doméstica e que 
nos dão esperanças para a diminuição 
dessa violência. Mas é preciso empe-
nho e esforço contínuo dos poderes 
públicos bem como o envolvimento e a 
participação de toda a sociedade para 
que esses projetos se efetivem e con-
sigam reduzir os índices de violência 
no País”, afirmou a magistrada.l
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O desembargador Lail-
son Braga Baeta Neves é 
o novo presidente do Con-
selho Editorial da revista 
Amagis Jurídica, a publica-
ção científica da Magistra-
tura mineira. A nomeação 
foi feita pelo presidente da 
Amagis, desembargador 
Alberto Diniz, em junho. 

Mestre e doutor em direito 
pela PUC Minas, o magistrado 
assume a presidência do con-
selho editorial da revista com 
a experiência de quem leciona 
há 22 anos, tendo sido pro-
fessor de Direito Civil e Direito 
Mercantil na Unimontes e de 
direito Empresarial na UNA e 
no Cefet-MG. O desembarga-
dor é autor dos livros como 
‘Vozes do Cárcere’ e ‘O Juiz 
monocrático e a preservação 
da pessoa humana em juízo’.

A Amagis Jurídica é publi-
cada on-line e recebe artigos 

científicos em fluxo contí-
nuo. São avaliados trabalhos 
pesquisadores, consultores, 
docentes e estudantes de 
pós-graduação, mestrado e 
doutorado em Direito, bem 
como profissionais das car-
reiras jurídicas.

A avaliação dos parece-
ristas é feita pelo sistema de 
dupla avaliação cega, os ar-

tigos devem ser inéditos, se-
guir as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) e as regras gramati-
cais vigentes, ter títulos, re-
sumo e palavras chaves ver-
sadas para o inglês. Conheça 
todas as normas da publica-
ção pelo site amagis.com.br e 
tire suas dúvidas pelo e-mail 
imprensa@amagis.com.br.l

APERFEIÇOAMENTO DA JUSTIÇA

eric bezerra/tjmg

Lailson Baeta é novo presidente do Conselho Editorial

Desembargador Lailson Baeta assume direção da revista

Iniciativas podem ser enviadas até 10 de agosto

Conselho da Amagis Jurídica 
tem novo presidente

Abertas as inscrições para o 
Prêmio Patrícia Acioli 

As inscrições para o 9º 
Prêmio Amaerj Patrícia Acio-
li de Direitos Humanos po-
dem ser feitas até o dia 10 de 
agosto. Ao todo, são quatro 
categorias: trabalhos dos 
magistrados, acadêmicos, 
reportagens e práticas hu-
manísticas, com destaque 
para os direitos humanos e 
a cidadania. A última modali-
dade é voltada para cidadãos 
e instituições com atuação 
na temática da premiação.

Serão aceitos trabalhos 
com coautores, no entanto, 

o prêmio será atribuído ao 
trabalho selecionado e en-
tregue apenas em nome do 
autor. Os trabalhos dos ma-
gistrados e acadêmicos de-
verão ter de 8 a 20 laudas, 
conforme as especificações 
do regulamento. Na moda-
lidade voltada aos jornalis-
tas, serão aceitas reporta-
gens publicadas entre 13 de 
setembro de 2019 a 10 de 
agosto de 2020.

Na categoria prática hu-
manística, serão avaliadas 
iniciativas que signifiquem 

prestígio e valorização da 
dignidade humana por meio 
da cidadania. Nessa moda-
lidade, a comissão julgadora 
poderá fazer visitas no local 
onde a prática é realizada.  
Ainda como parte da premia-
ção, a Amaerj irá entregar 
um troféu a uma personali-
dade com atuação na área 
de Diretos Humanos e Cida-
dania, indicada pela classe. 

O regulamento e as infor-
mações sobre as inscrições 
estão disponíveis no hotsite 
amaerj.org.br/premio.l

Ministro Paulo Medina, 
ex-presidente da 
Amagis (1994-1995)

“A Amagis está na 
vanguarda sempre! 
Não estou falando da 
Amagis só em Belo 
Horizonte. Todos co-
nhecem a Amagis. A 
Associação de clas-
se tem que atender 
ao juiz em primeiro 
lugar e ela defende o 
juiz em primeiro lu-
gar. Leva à sociedade 
o seu nome como o 
carro-chefe do mo-
vimento de raciona-
lização, moralidade, 
força, renovação 
permanente e enga-
jamento da Justiça 
para melhor servir. 
A Amagis é uma re-
ferência não só para 
a sociedade de Belo 
Horizonte e de Minas 
Gerais, mas também 
uma referência para 
os outros estados” 

65anos
em defesa da 
magistratura
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Em reunião especial, na qual foram 
assinados acordos entre os Poderes 
Judiciário e Legislativo, a Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais homena-
geou, no dia 23 de junho, o então pre-
sidente do TJMG, desembargador Nel-
son Missias de Morais, com uma placa 
reverencial entregue pelo presidente 
da Casa, deputado Agostinho Patrus. 

Ao falar sobre a homenagem, Agos-
tinho Patrus afirmou que o desembar-
gador Nelson Missias fez a escolha pela 
esperança, com determinação e cora-
gem, e citou os feitos do ex-presidente 
do Tribunal, como a construção de no-
vos fóruns e a expansão do Processo 
Judicial eletrônico (PJe) em todas as 
comarcas mineiras. “Por isso, os 77 
deputados estaduais fizeram questão 
de concordar com essa homenagem e 
de apoiá-la”, afirmou.

O desembargador Nelson Missias 
agradeceu a homenagem e ressaltou a 
importância harmônica entre os Pode-
res, especialmente nesses dois últimos 
anos, quando Minas Gerais enfrentou 
sérios desastres e dificuldades eco-
nômicas. “O parlamento esteve atento 
e de pé para estender a mão ao Poder 
Executivo e ao Poder Judiciário”, disse. 

Acordos
Foi assinado um acordo que prevê 

a utilização da ferramenta barramento 
de serviços do Processo Eletrônico Na-
cional, do Processo Eletrônico Nacional 
integrado ao Sistema Eletrônico de In-
formações, assinatura e tramitação de 
documentos entre o TJMG e a ALMG. 

Também foram assinados dois ter-
mos de cooperação técnica para a im-
plementação de um ponto pré-proces-
sual para a homologação de acordos de 

mediação e conciliação do Procon da 
Assembleia. O outro para atermação 
nos Juizados Especiais de Belo Hori-
zonte, quando não for celebrado acor-
do nas audiências do Procon da ALMG, 
caso seja de interesse do reclamante.

Órgão Especial 
Ao conduzir sua última sessão do 

Órgão Especial do TJMG, em 10 de ju-
nho, o desembargador Nelson Missias 
de Morais foi homenageado pelos ma-
gistrados que integram o colegiado, em 
reconhecimento à sua gestão frente ao 
Tribunal (biênio 2018/2020) e pela va-
lorização do Judiciário mineiro. 

O presidente da Amagis, desem-
bargador Alberto Diniz, abordou as 
qualidades do desembargador Nelson 
Missias como gestor e ressaltou o 
compromisso dele na valorização das 
melhorias das condições de trabalho 

dos magistrados, particularmente da 
1ª Instância, com iniciativas como a 
construção de novos fóruns, entre ou-
tras (veja mais na página ao lado). 

O novo presidente do TJMG, desem-
bargador Gilson Soares Lemes, que foi 
superintendente administrativo adjunto 
do Tribunal na gestão de Nelson Missias, 
ressaltou o empenho do seu antecessor 
para cumprir as metas da gestão. Gilson 
Lemes também comentou sobre a atua-
ção associativa do desembargador, que 
foi presidente da Amagis (2007/2009).

Em seu agradecimento aos mem-
bros do Órgão Especial, Nelson Missias 
disse que o reconhecimento de seus 
pares manifestado durante a sessão é 
fruto da consciência de que não se ca-
minha só, mas com uma gestão com-
partilhada que conte com a participa-
ção de todos os dirigentes do Tribunal, 
magistrados e servidores.l

TJMG e ALMG assinaram acordos em reunião especial

Assembleia Legislativa 
homenageia Nelson Missias

Daniel Protzner/ALMG

Deputado Agostinho Patrus homenageia o desembargador Nelson Missias

l Farmácia de manipulação Vida 
Natural 
10% de desconto à vista em produ-
tos e 7% de desconto em com prazo 
de 30 dias.
Telefone:  (31) 3225-7282
Endereço: Rua Cláudio Manoel, 31, 

Funcionários, Belo Horizonte

l Audium aparelhos auditivos
Desconto de 30% em toda a linha de 
aparelhos auditivos e sistema de FM. 
O benefício não é cumulativo. Teste 
domiciliar gratuito por até 15 dias.

Endereços: Rua Guajajaras, 740, 
Centro, Belo Horizonte;
Telefone: (31) 3213-2003
Rua Alagoas, 1.005 – Lojas 1, 2, e 3, 
Savassi, Belo Horizonte; 
Telefone: (31) 3261-3434
Site: clinicas.audiumbrasil.com.br

convênios
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A melhoria das condições de tra-
balho dos magistrados, servidores e 
operadores do Direito, nas instala-
ções do Judiciário mineiro, foi umas 
das metas da diretoria do TJMG, biênio 
2018/2020, cujo presidente foi o de-
sembargador Nelson Missias de Morais.

Com esse propósito, 24 importan-
tes obras foram inauguradas nesse 
período, e a construção de 34 novos 
fóruns estão em fase de execução ou 
de licitação. A edificação dessas no-
vas unidades integra o Plano de Ace-
leração de Obras do TJMG, que ganhou 

impulso na gestão do desembargador 
Nelson Missias. Com o lançamento ou 
inauguração das obras o presidente 
do Tribunal esteve mais próximo dos 
magistrados que atuam no interior. 
Veja abaixo alguns dos prédios inau-
gurados recentemente.l

Foram 24 obras inauguradas e 34 estão em fase de execução  

Gestão 2018/2020 do TJMG 
impulsionou plano de obras 

Mirna de moura/tjmg

Mirna de moura/tjmg robert leal/tjmg

robert leal/tjmgCecília pederzoli/tjmg

Mirna de moura/tjmg

Fórum de Carmo da Mata Fórum de Ervália

Fórum de João Pinheiro

Fórum de Candeias Fórum de Prados

Fórum de Peçanha



Decisão - Julho 2020
20.

D!

Nomeado pelo governador Romeu 
Zema para a vaga do Quinto Constitu-
cional destinada à advocacia, Henrique 
Abi-Ackel Torres tomou posse, no dia 
24 de junho, no cargo de desembarga-
dor do TJMG, em solenidade presidida 
pelo então presidente do Tribunal, de-
sembargador Nelson Missias de Morais. 

Ao dar posse ao magistrado, Nelson 
Missias ressaltou a dedicação da família 
Abi-Ackel à causa pública e as qualidades 
do novo desembargador. “Sua juventude, 
com certeza, virá trazer sangue novo a 
esta Casa. Mas sua juventude não che-
ga sozinha, evidentemente, caro colega 
desembargador. Chega acompanhada de 
um currículo e de uma prática profissio-
nal que o fazem altamente merecedor da 
Magistratura superior e lhe garante todas 
as condições para aqui desenvolver uma 
carreira em alto nível”, afirmou.

O desembargador Henrique Abi-
-Ackel, que atuará na 8ª Câmara 
Criminal do TJMG, falou sobre sua 
admiração pelo Poder Judiciário e 
de seu compromisso com a Justiça. 

“Fui muito feliz na minha profissão 
e pretendo representá-la com um 
trabalho digno e sério do primeiro ao 
último dia na minha carreira como 
magistrado”, comentou.l

INSTITUCIONAL

O Órgão Especial do TJMG autori-
zou, no dia 10 de junho, a juíza Aline 
Damasceno Pereira de Sena, da co-
marca de Guanhães, a atuar como au-
xiliar no gabinete da ministra Cármen 
Lúcia, do STF. A solicitação foi feita 
pelo presidente do Supremo, ministro 
Dias Toffoli. 

Aline Sena disse ser uma honra au-
xiliar a ministra Cármen Lúcia, que, para 
a juíza, é uma profissional dedicada e 
vocacionada na função que ocupa e que 
orgulha a todos os mineiros nos cenários 
nacional e internacional. “Para mim, a 
experiência se converterá em um gran-
de aprendizado e oportunidade de cres-
cimento profissional”, comentou. 

Natural de Guanhães, o desembarga-
dor Geraldo Domingos Coelho destacou 
que a juíza Aline Sena é uma magistrada 
preparada, tem realizado um excelente 
trabalho na Comarca de Guanhães e que 
irá representar muito bem a Magistratu-
ra mineira e o TJMG no STF.l

Aline Sena auxiliará a ministra Cármen Lúcia 

Juíza passa a atuar no STF
genilton elias

robert leal/tjmg

Juíza Aline Damasceno auxiliará a ministra Cármen Lúcia, do STF

Desembargador Henrique Abi-Ackel atuará na 8ª Câmara Criminal do TJMG

Novo desembargador atuará na 8ª Câmara Criminal do Tribunal 

Henrique Abi-Ackel toma 
posse no TJMG
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bruno gontijo

DESCANSO E LAZER

Colônia de férias de Nova Viçosa (BA) tem uma área verde de 50 mil metros quadrados

Liberação da hospedagem está sujeita às normas sanitárias

Abertas inscrições para final 
do ano nas colônias de férias

Por conta da grande 
procura na alta tempora-
da de final de ano e no ve-
rão, a diretoria da Amagis 
decidiu abrir as inscrições 
para hospedagem nas co-
lônias de férias, em de-
zembro de 2020 e janeiro 
de 2021, com a ressalva 
de que as unidades só se-
rão reabertas caso não 
existam mais riscos para 
a saúde dos magistrados e 
seus familiares em função 
da pandemia do novo co-
ronavírus (Covid-19).

Os associados interes-
sados podem fazer suas 
inscrições para o sorteio 
de vagas nas colônias de 
Caxambu (Sul de Minas), 
Ubatuba (SP), Caldas No-

vas (GO), Cabo Frio (RJ) 
e Nova Viçosa (BA) até o 
dia 27 de agosto. O sorteio 
será realizado no dia 31 do 
mesmo mês. 

As colônias de férias 
da Amagis estão localiza-
das em regiões turísticas 
distintas, a fim de atender 
aos magistrados que atu-
am nas mais diferentes 
comarcas de Minas Gerais. 
Cidades como Caxambu e 
Caldas Novas são alterna-
tiva de descanso aos as-
sociados que procuram um 
pouco mais de tranquilida-
de, com suas águas termais 
próprias para o relaxamen-
to dos visitantes.

Para quem deseja pas-
sar as férias no litoral, as 

melhores opções são Nova 
Viçosa, próxima ao Parque 
Nacional de Abrolhos; Cabo 
Frio, sétima cidade mais 
antiga do Brasil, onde histó-
ria e natureza se misturam; 
e Ubatuba, que, além das 
praias paradisíacas, propi-
cia aos turistas inúmeros 
passeios no Parque Estadu-
al da Serra do Mar.

De acordo com o regula-
mento das unidades sociais 
da Amagis, durante a alta 
temporada, somente os as-
sociados e seus dependen-
tes podem se hospedar nas 
colônias. Os candidatos a 
uma vaga podem fazer suas 
inscrições pelo e-mail ca-
cia@amagis.com.br ou pelo 
telefone (31) 3079-3459.l

Desembargador 
Elpídio Donizetti, ex-
presidente da Amagis 
(1998 – 2001)

“As instituições têm 
a altura e represen-
tatividade dos ho-
mens e mulheres 
que as criaram e di-
rigiram. E a Amagis, 
desde sua fundação, 
tem na sua história 
nomes importantes 
para a Magistratura 
mineira como os de-
sembargadores Ero-
tides Diniz, Régulo 
da Cunha Peixoto, 
entre outros, que a 
presidiram. A Ama-
gis foi e continua 
sendo uma repre-
sentação importan-
tíssima da classe, 
principalmente nes-
te momento de ten-
tativas de fragiliza-
ção da Magistratura 
e do Estado Demo-
crático de Direito”

65anos
em defesa da 
magistratura
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baú de acordes

Tiago Parrela - O músico e compositor 
baiano Roque Ferreira, um dos mais im-
portantes compositores de samba baiano, 
ao lado de Batatinha e Riachão, e que tem 
em torno de 1000 músicas, já foi cantado 
por diversos sambistas, como João No-
gueira, Clara Nunes, Zeca Pagodinho, Ro-
berto Ribeiro, Beth Carvalho, entre outros. 

Em seu disco “Tem samba no mar”, de 
2004, o compositor assim apresenta, 
com uma riqueza literária e de expres-
sões, o álbum, como memórias de in-
fância em Nazaré das Farinhas e o que 
o constituiu como músico e sambista, 
de roda, coco, embolada, chula, galope 
e toada, ritmos da cultura popular.

Segundo o músico, “Este disco come-
çou na infância, quando Nazaré das Fa-
rinhas passou por mim e era uma cidade 
enterrada no rio, as águas do Jaguaripe 
embicadas como telhas no telhado açu-
lando os manguezais preguiçosos venci-
dos a remo de faia e canoa de caimbé. 

Em seu comentário sobre o disco, Fer-
reira disse: “A chula cortava os canaviais, 
e o samba prosseguia pelos apicus e 
barreiros, o barro puxado a mão, embar-
rigado, empescoçado, brunido a caroço 
de mucumã e depois trepado nos quar-
tinheiros e aparadouros na forma ar-
quetípica de moringas, púcaros, infusos, 
talhas, cântaros, cangaceiros, santos e 

assim oferecidos nas Feiras de Caxixi”. 
“Daí o samba me levou para o mar em 

marujadas e procissões do Bom Jesus 
dos Navegantes, astrolábio era o Cruzeiro 
do Sul, saveiro era de pontal grande, ca-
lado alto, mastro de conduru, que andou 
na lama do mangue, quilha de jetaipeba, 
fundo de ouricurana e vau de sapucaia (...) 
barrancos de falésias e praias selvagens de 
dunas brancas de areia morna e rios largos 
de salgueiro apetalados e marmeleiros de 
pomos açucarados, chilreio de canindé e 
aracanga, asa-branca chamando chuva 
na beira dos laranjais: Caminho das águas. 
Eu estava pronto, a alma sedimentada de 
samba e mar”, disse o poeta.l

Tem samba no mar divulgação

Lives*

l Skank no Mineirão 
Duração: 2h25
Link: bit.ly/2YpfORh

l Jota Quest – A voz do Coração
Duração: 3h28
Link: bit.ly/2YoMBpv

l Nando Reis – Voz e Violão 
Duração: 1h30
Link bit.ly/37n0sAT

l Lulu Santos – Pra Dançar e 
Cantar
Duração: 1h53
Link: bit.ly/3dVru4u

l Zeca Baleiro – Amor no caos
Duração: 2h16
Link: bit.ly/2MQkbPL

l Diogo Nogueira

Duração: 3h26
Link: bit.ly/2XUvbC5

l Zeca Pagodinho 
Duração: 1h34
Link: bit.ly/37nVdkj

l Ivete Sangalo
Duração: 2h40
Link: bit.ly/2AiT8u1

l Bell Marques – Só as antigas 
Duração: 5h16
Link: bit.ly/3cR2yd5

l Marília Mendonça
Duração: 5h53
Link: bit.ly/2AhZMAH

l Sérgio Reis e Renato Teixeira
Duração: 3h50
Link: https://bit.ly/37jqrJp

l Chitãozinho e Xororó
Duração: 2h27

Link: https://bit.ly/3dUJ1tO

Séries infantis**

l Dora, a aventureira
Se você precisar consertar um robô, 
encontrar o seu caminho em um 
labirinto de milho ou visitar o Papai 
Noel no Polo Norte, Dora e seus 
amigos lhe mostrarão como fazer.
Elenco: Kathleen Herles, Harrison 
Chad, Marc Weiner
Criação: Chris Gifford, Valerie 
Walsh, Eric Weiner 

l The Magic School Bus
Junte-se à sra. Frizzle e seu ônibus 
mágico e embarque em aventuras 
no espaço, no fundo do mar, dentro 
de um formigueiro e até mesmo 
dentro do corpo humano!
Elenco: Lily Tomlin, Daniel DeSanto, 
Erica Luttrell
Criação: Bruce Degen, Joanna Cole
Plataforma: Netflix

agenda cultural

CULTURA

Com a necessidade do isolamento social, em função da pandemia do coronavírus, muitas bandas e músicos 
optaram por se apresentar em lives (transmissões ao vivo pela internet) oferecendo ao público de todo o 
País uma opção de lazer e descontração dentro de casa. Com a realização de vários shows, o jornal DECISÃO 
selecionou a apresentação de vários cantores disponíveis gratuitamente na plataforma de vídeos YouTube.

*O início de alguns shows pode demorar poucos minutos, pois a imagem inicial com a abertura da apresentação 
permanece na tela antes de os músicos começarem a tocar. 
**As séries infantis indicadas neste mês têm o caráter educativo e são voltadas para crianças pequenas.
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Com o propósito de am-
pliar o debate jurídico com 
a Magistratura mineira, a 
Assessoria de Comunicação 
da Amagis criou um podcast 
com entrevista de magistra-
dos, pesquisadores e espe-
cialistas dos diferentes ra-
mos do Direito, que, durante 
o programa, abordam temas 
atuais do universo jurídico. 

O conteúdo publicado em 
um podcast é semelhante 
ao de um programa de rádio, 
entretanto o acesso às entre-
vistas é feito por demanda. Ou 
seja, cada episódio está dispo-
nível em um agregador de áu-
dio, como spotfiy, soundcloud, 
deezer, google podcast, apple 
podcast e castbox. O usuário 
pode ouvir o programa quan-
tas vezes quiser e quando lhe 
for mais conveniente.

Entre os episódios dis-
poníveis no podcast da 
Amagis, estão uma entre-
vista com o juiz Haroldo 
Dutra Dias, palestrante e 
escritor, que falou sobre 
desenvolvimento pessoal, e 
com o juiz Thiago Colnago, 
que abordou o trabalho re-
moto durante a pandemia. 

O Amagis Podcast pode 
ser ouvido nos aplicativos 
Spotify e Apple Podcasts, 
os mais populares entre os 
internautas, e podem ser 
acessados diretamente pe-
las respectivas páginas na 
internet ou baixados para 
o celular por meio das lojas 
virtuais Google Play e na 
Apple Store. Acompanhe a 
Associação também pelas 
redes sociais Facebook, Ins-
tagram, Twitter e Youtube.l

Mídia tem o formato de rádio e pode ser acessada por demanda

Comunicação da Amagis 
inova com podcast jurídico
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Proteção dos idosos na quarentena
O Via Justiça falou sobre a pro-
teção dos idosos em tempos de 
pandemia. Qual é a realidade 
hoje? As famílias estão cumprin-
do esse dever constitucional? 
Participaram do programa o juiz 
Rafael Arrieiro Continentino, da 
Comarca de Capelinha, e a ad-
vogada Mariana Tavares, diretora 
primeira-secretária da Caixa de 
Assistência dos Advogados de Mi-
nas Gerais. (Foto)

Lei de Alienação Parental
Em 2020, a Lei de Alienação Parental completa 10 anos, 
podendo sofrer alterações neste ano no Senado, a pedido 
CPI dos Maus Tratos. Nossos convidados, o juiz Hélio Cos-
ta Martins, da Vara de Família e Sucessões de Uberaba, e a 
advogada Sofia Miranda Rabelo, 2ª vice-presidente do Insti-
tuto dos Advogados de Minas Gerais, comentam a alienação 
parental durante a pandemia.

Implantação do PJe Criminal
O programa debateu a implanta-
ção do Processo Judicial Eletrô-
nico (PJe) Criminal no Judiciário 
mineiro. Conversamos com o juiz 
Haroldo André Toscano de Olivei-
ra, da 2ª Vara Criminal, e o juiz 
auxiliar da Presidência do TJMG, 
Delvan Barcelos Junior, coorde-
nador da Diretoria Executiva de 
Informática do TJMG, que falaram 
sobre os desafios da novidade 
para a prestação jurisdicional. 

Atendimento do CIA-BH na pandemia
Debatemos o funcionamento do Centro Integrado de 
Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional 
(CIA-BH) neste momento de pandemia. Como o Centro 
está trabalhando no período de isolamento social? Para 
falar sobre o tema, entrevistamos a juíza Riza Aparecida 
Nery, coordenadora do CIA-BH, e o juiz Afrânio José Nardy, 
da Execução Penal do CIA-BH.

Divórcio na quarentena
Com o isolamento social, por con-
ta da pandemia do Coronavírus, 
crescem os conflitos familiares, 
nas relações interpessoais. Há 
registros de aumento de divórcios 
em vários países. Como está a 
situação aqui no Brasil e em Mi-
nas? Conversamos com a juíza 
Andreísa de Alvarenga Martinoli 
Alves, titular da Vara de Família e 
Sucessões de Uberaba, que nos 
falou sobre esse assunto. (Foto)

Atendimento dos Juizados Especiais
Em tempos de Coronavírus, os Juizados Especiais tiveram 
que buscar meios de manterem-se ativos para garantir o 
direito do cidadão. Um exemplo foi a realização de video-
conferências. Qual a eficácia das audiências virtuais? Entre-
vistamos a juíza Flávia Birchal, coordenadora dos Juizados 
Especiais de Belo Horizonte sobre os serviços jurisdicionais 
prestados na pandemia. 

Semana Nacional de Adoção  
Semana Nacional de Adoção A Sema-
na Nacional de Adoção coincidiu com 
este momento atípico da pandemia. 
Como as atividades foram afetadas 
e a adoção propriamente dita? Quais 
iniciativas têm sido incentivadas? 
Entrevistamos a desembargadora 
Valéria Rodrigues Queiroz, superin-
tendente da Coordenadoria da Infân-
cia e Juventude do TJMG, que nos fa-
lou sobre a importância da Semana 
Nacional de Adoção.

Recuperação Judicial
O Pensamento Jurídico conversou com a juíza Ivone Cer-
queira Guilarducci, da Vara de Sucessões, Empresarial e de 
Recursos Públicos de Juiz de Fora. Falamos sobre a situa-
ção de recuperação das empresas neste momento de qua-
rentena. Discutimos também o PL 1397/20, que propõe a 
alteração de regras relacionadas à Recuperação Judicial e 
renegociação de dívidas. 

TV ASSEMBLEIA Sexta-Feira, às 23h (Canais 11, 61.2 ou 35)
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PANDEMIA, TRABALHO A 
DISTÂNCIA E O JUDICIÁRIO 
O TJMG já viabilizava o teletrabalho 
com a adoção de processos 
virtuais

O trabalho a distância, tam-
bém chamado home office, 
há muito nos chama a aten-
ção, posto que sinaliza para 

soluções relativas à atividade labo-
ral futura. 

Em face de nossas atividades, 
sempre nos reclamou maior cuidado, 
o serviço público e, em especial, no 
Judiciário, nosso campo de atuação.

Domenico de Masi recomenda o te-
letrabalho, ou home office, como me-
canismo de conferir mais eficiência, 
conforto e possibilidade de maior cria-
tividade no exercício de suas funções, 
em face do tempo ocioso.

  Um trabalhador inserido na mo-
dernidade tem hora para entrar no 
ambiente de trabalho e hora para sair, 
mas nunca sob seu controle.

Sendo assim, ele tem que se deslo-
car, bem como uma multidão, por uma 
variante temporal de uma hora até 
três horas ou mais para chegar ao lo-
cal de trabalho e fazer tudo aquilo que 
poderia fazer de sua casa.

Portanto, via de regra, já chega 
ao local onde exercerá suas funções, 
extremamente estressado e cansa-
do, enquanto se executasse as mes-
mas tarefas em um ambiente mais 
favorável, ele as cumpriria com me-
nor desgaste físico e mental, geren-
ciando suas atividades com outras 
que lhe aprouver.

Certo é que o Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, com a criação e ins-
talação dos programas de processos 
virtuais (PJe, Themis etc.), já vinha 
viabilizando o trabalho a distância, 
executado por serventuários e ma-
gistrados, em concorrência com o 
labor presencial.

As ferramentas em questão vêm 
sendo aperfeiçoadas, permitindo, in-
clusive, a realização de sessões virtu-
ais e até audiências de conciliação nos 
mesmos moldes.

A coexistência dos processos físi-

cos, entretanto, obriga a presença fí-
sica em muitas ocasiões, mas não de 
forma absoluta.

Já foram iniciados os procedimen-
tos de digitalização dos processos fí-
sicos, o que reduzirá, por certo, a ne-
cessidade de presença física em sua 
movimentação e resolução.

Todos esses projetos e ações estão 
em consonância com o CPC/2015 em 
vigor, que predica a virtualização dos 
processos e atos processuais, como 
meio de celeridade processual e meio 
de realização concreta do princípio da 
duração razoável do processo.

Foi diante de tal cenário que o am-
biente judiciário foi colhido pela pan-
demia que ora assola o mundo e, atu-
almente, com maior ênfase, o Brasil.

 Por conseguinte, a obrigatorie-
dade de isolamento, ainda que não 
absoluto, provocou a aceleração 
de tais procedimentos e medidas 
que foram implantadas, mas não se 
pode dizer que o Tribunal de Justiça 
estivesse sem as condições neces-
sárias para realizá-las.

De pronto, as sessões e audiên-
cias presenciais foram suspensas, 
transferindo-se para as virtuais, 
respeitando-se o direito de susten-
tações e intervenções orais, quando 
previstas em lei.

Assim, conforme a concordância 
das partes e seus patronos, a prin-
cípio, tais intervenções foram efeti-
vadas por meio de áudios gravados e 
cujas mídias foram enviadas para os 
órgãos correspondentes.

Aqueles que não concordaram ti-
veram seus processos retirados de 
pautas para que fossem realizadas as 
sustentações orais quando as ativida-
des presenciais forem retomadas.

Nesse ínterim, foi desenvolvido 
um programa que permite a mani-
festação por videoconferência, o 
que permite às partes e aos seus 
patronos terem interlocução com o 

magistrado por tal meio, bem como 
realizar sustentações e manifesta-
ções orais, o que soluciona a ques-
tão acima mencionada quanto ao 
direito de interlocução direta com os 
julgadores, e que afastará a neces-
sidade de adiamento de julgamentos 
ou audiências pela necessidade de 
interlocução direta.

Certo é que, apenas nesse período, 
o TJMG executou mais de 15 (quinze) 
milhões de atos processuais, entre 
despachos, decisões, audiências, 
sentenças e acórdãos.

A calamidade que se abateu so-
bre o mundo nos faz refletir sobre a 
necessidade de mudança de paradig-
mas na vida cotidiana e nas relações 
em geral. O ambiente judiciário não 
pode deixar de participar de forma 
ativa de tais questões.

A eficiência do trabalho a distân-
cia, tanto no que diz respeito à cele-
ridade quanto ao seu potencial quali-
tativo, nos faz pensar na necessidade 
de sua permanência, com os conse-
quentes aperfeiçoamentos que a pró-
pria atividade impõe.

Talvez, somente agora, diante de 
uma hecatombe de proporções épi-
cas, estejamos voltados a refletir so-
bre os problemas do trabalho presen-
cial e as vantagens da virtualização 
em nosso ambiente.

Podemos citar alguns pontos: dis-
pensabilidade de ambientes de tra-
balho muito grandes; menor deslo-
camento de pessoas, diminuindo a 
poluição sonora, do ar, diminuição do 
gasto de papel, maior acessibilidade 
das partes de advogados do interior; 
menor custo do processo; aumento da 
transparência e do poder fiscalizador; 
aumento da celeridade processual e 
duração razoável do processo.

Mencionamos esses apenas para 
ilustrar, mas ressaltando que não é 
a solução para todos os problemas 
da Justiça, todavia, uma ferramen-
ta que deve ser utilizada sabiamen-
te e com parcimônia, prestigiando a 
eficiência, mas sem o sacrifício da 
saúde mental e física dos agentes 
envolvidos (partes, advogados, ser-
ventuários e magistrados).l

(*) Desembargador do TJMG, mes-
tre e doutor em Direito

Lailson Braga Baeta Neves*
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O QUE É RT-PCR?
O teste RT-PCR utiliza técnicas de 
biologia molecular para detectar se 
o vírus SARS-CoV-2 está presente no 
corpo. É considerado o padrão-ouro 
no diagnóstico da COVID-19, cuja 
confirmação é obtida pela detecção 
do RNA do coronavírus na amostra 
analisada, obtida preferencialmente a 
partir de secreções respiratórias cole-
tadas por meio de swabs de orofarin-
ge (garganta) ou nasofaringe (nariz).
Esse exame foi incluído no rol de pro-
cedimentos e eventos em saúde da 
Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar (ANS) e possui cobertura da Amagis 

Saúde. De acordo com as Diretrizes de 
Utilização da ANS, a cobertura é obriga-
tória quando o paciente se enquadrar na 
definição de caso suspeito ou provável 
de doença pelo coronavírus, segundo os 
critérios do Ministério da Saúde, motivo 
pelo qual esse teste necessita de autori-
zação da Amagis Saúde.

SOROLOGIA DO COVID-19
A sorologia é o exame capaz de de-
tectar os níveis de anticorpos IgM e 
IgA (fase aguda, após 7 dias dos sin-
tomas) e IgG (fase tardia) no sangue. 
O resultado do teste mostra se a pes-
soa já teve contato com o vírus SARS-

-CoV-2 e se o sistema imunológico 
produziu os anticorpos contra a do-
ença. Esse teste é recomendado para 
definir conduta terapêutica e não tem 
cobertura da Amagis Saúde. 

TESTE RÁPIDO
Assim como a sorologia, o teste rá-
pido não detecta especificamente o 
novo coronavírus (Sars-CoV-2), mas 
sim os anticorpos (IgM e IgG) produ-
zidos pelo organismo, depois de a in-
fecção ter ocorrido. Esse método pode 
auxiliar no mapeamento da população 
que já teve o vírus ou foi exposta a ele, 
mas não tem função de diagnóstico.

Diferença entre os exames para teste do Covid-19

Atualmente, no Brasil, os exames disponíveis comercialmente para teste de Covid-19 são divididos em dois grupos: mole-
cular RT-PCR e testes de anticorpos. Saiba quais as diferenças entre esses tipos de exame e a eficácia de cada um deles.

dicas amagis saúde

Olhar para si mesmo possibilita desenvolver habilidades

Autoconhecimento traz avanços
“Não existe ser humano, capaci-

dade humana que consegue ser bom 
em tudo”, essa afirmação é da psi-
quiatra Tatiana Mourão, credenciada 
à Amagis Saúde, para quem cabe aos 
indivíduos olharem para si mesmos e 
ponderar quais habilidades elas do-
minam e o que não sabem fazer muito 
bem e podem melhorar.

A especialista citou como exemplo 
um atleta olímpico que tem um alto 
desempenho em uma modalidade, 
mas que pode não ter o mesmo suces-
so em outra atividade esportiva. Nesse 
contexto, segundo Tatiana Mourão é 
que o conhecimento das característi-
cas pelo indivíduo permite que ele bus-
que o aprimoramento e tenha o melhor 
desempenho possível. 

De acordo com a psicanalista, mui-
tas vezes, a infelicidade está baseada 
em olharmos o que é impossível. “Se 
desejarmos o que nós nunca vamos 
obter, temos uma receita para uma 
vida infeliz”, disse Tatiana Mourão ao 
apontar a necessidade de compreen-
der o que nossa vida nos permite.

Tatiana Mourão afirmou que o cé-
rebro humano é resultado de milha-
res de anos de evolução, nos quais 
foram desenvolvidas funções como, 
por exemplo, de julgamento, censura, 
moral. A especialista observou que, 
quando as pessoas são muito pres-
sionadas, elas podem ter algumas 
alterações hormonais e inflamatórias 
no organismo que podem impactar o 
funcionamento do sistema nervoso.l Psiquiatra Tatiana Mourão

reprodução
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Plano ampliou atendimento virtual com o Hospital Vila da Serra

Amagis Saúde aprimora 
sistema de teleconsulta

Com a boa procura pelos usuá-
rios do plano, a Amagis Saúde deci-
diu, em parceria com o Hospital Vila 
da Serra, aprimorar o serviço tele-
consulta ampliando o atendimento 
em especialidades, clínica médica, 
cardiologia, ortopedia, ginecologia, 
obstetrícia, neurologia clínica e 
pediatria. Casos suspeitos do novo 
coronavírus (Covid-19) também se-
rão atendidos pelo sistema. 

As consultas deverão ser agen-
dadas previamente, por meio do site 
amagissaude.com.br, de acordo com 
a disponibilidade do horário de atendi-
mento, que é de segunda a sexta-feira, 
de 8h às 18h. A plataforma para a mar-
cação de consultas ficará disponível 7 
dias por semana, 24 horas por dia.

Após a marcação, o associado vai 
receber um e-mail com a confirma-
ção do agendamento, e cinco minutos 
antes da consulta o paciente recebe-
rá, também por e-mail, um link para o 
ambiente virtual da consulta, que só 
poderá ser acessado cinco minutos 
antes do horário agendado. 

Para ser atendido, o usuário do 
plano deverá apresentar ao médi-
co documento oficial de identida-

de com foto e a carteira da Amagis 
Saúde. O link para iniciar a telecon-
sulta terá validade máxima de 90 
minutos após o horário agendado. 
A consulta deve ser finalizada pelo 
usuário clicando no ícone vermelho 
com a imagem de um telefone. Caso 
isso não seja feito, haverá implica-
ções no pagamento. 

Para acessar o sistema de tele-
atendimento, o paciente precisará 
de um computador, tablet ou celular 
com recursos de câmera, áudio e mi-
crofone. Recomenda-se que o usu-
ário utilize preferencialmente um 
computador com sistema operacio-
nal Windows e navegador Chrome, e 
que a conexão com a internet tenha 
no mínimo dois megabytes. 

O uso da plataforma online es-
tará disponível enquanto durarem 
as ações de prevenção ao Covid-19, 
conforme a Portaria nº 467 do Mi-
nistério da Saúde, de 20 de março de 
2020, e a Lei 13.989, de 15 de abril 
de 2020. O sistema poderá ser aces-
sado pelo site amagissaude.com.br. 
Em caso de dúvidas, os usuários do 
plano podem mandar um e-mail para 
teleconsulta@amagis.com.br.l

Requisitos técnicos para 
a teleconsulta
l	Para acessar o sistema de tele-

atendimento, você precisará de 
um computador, tablet ou celular 
com recursos de câmera, áudio e 
microfone

l	Dê preferência para computador 
com sistema operacional Windo-
ws e navegador Chrome

l	Por restrições impostas pela Ap-
ple, o sistema não funciona bem 
nos equipamentos MacBook

l	O módulo de teleatendimento não 
funciona no navegador Samsung 
Internet (restrição da tecnologia 
deste navegador)

l	Caso o usuário utilize o sistema 
por meio de uma rede de dados 
corporativa, é importante certi-
ficar com a sua equipe de TI de 
que os endereços eletrônicos 
www.teleatendimento.net.br e 
app.teleatendimento.net.br não 
serão barrados por um mecanis-
mo de segurança de rede

l	O link de internet para acesso à 
plataforma deverá estar operando 
com velocidade mínima de 2Mb

l	Evite fazer o teleatendimento por 
conexão 3G, pois não tem bom 
desempenho;

l	Antes de iniciar o teleatendi-
mento, verifique se algum outro 
aplicativo está prendendo os 
recursos de mídia do seu equi-
pamento. Neste caso, feche-o 
antes de iniciar o atendimento

l	Você pode fazer, a qualquer mo-
mento, testes de funcionamen-
to dos recursos de mídia de seu 
equipamento por meio do link: 
https://app.teleatendimento.
net.br/teste-atendimento

l	Se sua conexão cair durante o 
teleatendimento, basta você 
entrar novamente no link ou cli-
car novamente no botão “Iniciar 
atendimento”. Atenção: se você 
finalizar o teleatendimento não 
será possível reiniciá-lo
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Plano teve avaliação positiva de 98,9% da Magistratura mineira

Juízes contam por que 
aprovam a Amagis Saúde

A aprovação da Amagis Saúde por 
98,9% dos usuários do serviço é re-
sultado de 44 anos de trabalho das di-
retorias da Associação, cujo objetivo 
é garantir o bem-estar e a qualidade 
de vida dos magistrados e seus fa-
miliares, que têm no plano um aliado 
constante, desde a prevenção até as 
horas mais difíceis. 

Esse é o caso do juiz Marcos Al-
ves de Andrade, da Comarca de Bar-
bacena (Campo das Vertentes), cujo 
nascimento prematuro do neto con-
tou com o apoio da Amagis Saúde e 
da Caixa Beneficente dos Funcioná-
rios do Banco do Estado de São Paulo 
(Cabesp), parceira da Amagis Saúde 
no plano Grupo de Estados, que deu 
suporte à vinda da criança e interna-
ção pós-parto.

O magistrado contou que seu fi-
lho, Marcos Alves de Andrade Júnior, 
viajava de São Paulo para Barbacena, 
quando nas proximidades de Guara-
tinguetá (SP), a mãe da criança, grá-
vida de seis meses passou mal. Eles 
pararam em uma pousada, e a nora 
foi encaminhada para o Hospital Frei 
Galvão, em Guaratinguetá, onde o 
parto foi realizado. “O meu filho está 
elogiando o plano”, comentou.

Serviço especializado
Na Comarca de Juiz de Fora (Zona 

da Mata), o juiz Evaldo Elias Penna 
Gavazza, há dois anos, precisou ser 
submetido a uma cirurgia cervical em 
apenas 50 dias. De uma hora para ou-
tra, sem que tivesse apresentado al-
gum sintoma, o magistrado começou a 
sentir fortes dores na coluna e perdeu 
a força no braço direito. 

A confirmação da necessidade de 
realizar a cirurgia foi feita logo após 
um exame de ressonância magnéti-
ca identificar o diagnóstico. Daquele 

momento, Penna Gavazza destacou 
uma curiosidade que foi o fato de 
o médico comentar que a Amagis 
Saúde indicou uma prótese de qua-
lidade superior à indicada pelo neu-
rocirurgião. “A Amagis Saúde é o que 
nós temos de melhor”, afirmou. 

Submetida a um procedimento 
cirúrgico mais simples, a juíza Ma-
ria Clara Silva, da Comarca de Gua-
nhães (Vale do Rio Doce), ressaltou 
a agilidade no atendimento da Ama-
gis Saúde. Segundo a magistrada, 
sempre que ela precisou de uma au-
torização para um procedimento, o 
serviço foi liberado sem burocracia. 
“Só tenho elogios ao atendimento da 
Amagis Saúde”, disse. 

Bom atendimento
A qualidade no atendimento foi 

um dos motivos para a juíza Cláu-
dia Costa Cruz, da Comarca de Belo 
Horizonte, fazer a migração do seu 
plano antigo para a Amagis Saúde. 
Entre as ações promovidas pelo pla-
no de saúde da Magistratura mineira, 
a magistrada destacou o programa 
de Check-up. “Com o Check-up você 
elimina uma série de consultas dife-
rentes que seriam feitas com médi-
cos diferentes ou até mesmo poster-
garia, pois os exames são realizados 
no mesmo lugar”, avaliou. 

Além do Check-up, a Amagis 
Saúde promove o Programa Amor 
à Vida, no qual os associados da 
Amagis podem fazer consultas gra-
tuitas com um cardiologista, endo-
crinologista, nutricionista, geriatra 
e psicanalista. A Associação tam-
bém oferece atendimento odonto-
lógico, aulas de fisioterapia e conta 
com uma rede credenciada de cerca 
de 2 mil prestadores de serviço em 
todo o Estado.l
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“A Amagis Saúde é o que 
nós temos de melhor” 
Juiz Evaldo Elias Penna 
Gavazza

“Com o Check-up você 
elimina uma sériede 
consultas diferentes 
que seriam feitas com 
médicos diferentes”
Juíza Cláudia Costa Cruz


